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RECEBIDO - SGP - 221

02 ABR 2009

PROTOCOLO LEGIS1

Folha n° 4!"do Proc.
N0 0 -0G.I`N." de20C6

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Mathias •	. avier
Tócai, ' min strativo

RF: 11.2  3

Mathias " •	. avier
Tócai	min 'strativo

RF: 11.22 3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

São Paulo, 06 de março de 2009.

Memo-CCJLP-15-0011/09.

À
SGP-2
Senhora Secretária

Solicito a Vossa Senhoria a reconstituição do
Projeto de Lei n° 641/06, de autoria do nobre Vereador José Ferreira
do Santos - Zelão, que "dispõe sobre telefone público gratuito para a
solicitação de serviços dos órgãos públicos e dá outras providências".

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br M
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ol	•
Folha ri° 052-,	do Proc.
Noole 200G

Mathias da Si2Eife-s
Técnico Aárt )411:11

Ri': L11.233

PROJETO DE LEI 01-0641/2006 do Vereador José Ferreira dos Santos — Zelão (PT)
"Dispõe sobre telefone público gratuito para solicitação de serviços dos órgãos

públicos e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1° Fica criado o telefone público gratuito para solicitação de informação e

serviços a serem prestados por órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário aos
cidadãos que deles necessitarem.

Art. 2 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei e definirá os locais de
instalação e sua funcionamento de maneira a facilitar o seu uso pelos cidadãos.

Art 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 40 A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de setembro de 2006. Às Comissões
competentes•

•

p10641-2006.doc.doc
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•	•	0, Folha n° 0?,	do Proc.
/ 20 c6

=11"-,CMathias da • •	. avier7
Técnico	mis rativo

RF: 11.23

PL 641-2006

JUSTIFICATIVA

O telefone público gratuito para uso dos cidadãos que necessitem de solicitar informações ou
serviços públicos visa garantir aos cidadãos, de maneira especial, aos mais necessitados, de
poderem obter informações e solicitarem serviços públicos que necessitem, sem precisar se
deslocar de um lugar para outro, muitas vezes, indo a diversos locais para obter acesso à
informações ou serviços públicos ou desistindo deles por não conseguir saber onde eles
funcionam ou como pode obter esses serviços. São essas, Nobres Vereadores da Câmara
Municipal de São Paulo as razões que nos move para propor o presente Projeto de Lei, que tenho
absoluta certeza, que contará com o Apoio de Todos, porque sempre souberam reconhecer a
importância cultural do Samba Paulistano.

São Paulo, 18 de setembro de 2006.

J.F. ZELÃO
Vereador PT/CMSP.

Jp10641-2006.doc.doc
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PROJETO DE LEI 641/2006

CMSP
APL

PRODAM

Página 1 de 1
03/04/2009

18:40:58

Folha n° CAt	do Proc.
1+1001 - 10C,ik	de 20._

tilf": Xavier
• rai strativo
RF: 11.2 3

Mathias
Técai

DISPÕE SOBRE TELEFONE PÚBLICO GRATUITO PARA SOLICITAÇÃO

DE SERVIÇOS DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor(es):

. Vereador(a) JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT)

Ementa:

Apresentado em	• 22/11/2006

Autuado em	• 22/11/2006 - Processo 01-641/2006

Leitura	• 22/11/2006, na Sessao Ordinaria 204, Legislatura 14-2

Publicado	• D.O.M. em 23/11/2006, pag 67, col 4

Palavra (s) chave (s): GRATUIDADE / INFORMACAO / SER VICO PUBLICO / SOLICITACAO

/ TELEFONE PUBLICO.

TRAMITACAO:

* *	 *	 *

I Sigla da Area I	Recebimento	I	Encaminhamento	I

I CMSP	I	Data Hora	I	Data	Hora	I

I	+	 +	 1
I SGP22	I 22/11/2006	I 18/12/2006-15:03	I

I JUST	I	18/12/2006-17:36	I	 1
* *	 *	 *

Comissao(oes) designadas em 22/11/2006:

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

•

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo	 CR030486
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Papel para informação, rubricado como foi

11	/	05	/	2009 	(a) ra T. Xavier
istrativo

do processo n° 	01 	- 	0641 	de 20 06

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2

06 /40(%

r:ARLOS RODRIGUES
PRESIDENTE

ANT

Sra. Secretária:

Conforme informações do relatório do banco de dados do programa
"Apoio ao Processo Legislativo (APL)", fl. 04, informo que o presente processo
foi reconstituído com a seguinte peça:

•	Projeto de Lei.

09 06 / 09

INÁCIO VEIGA
Supervisor-SGP.22

Sr. Presidente:

Com a juntada da peça supra citada, submeto o presente à apreciação
de V.Exa.

1,35 e)61 og

ÂNGELAly415-WrAND"RIONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

O presente processo foi reconstituído com a peça já mencionada. À
tramitação.
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Segue(m) Juntado(s), nesta
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Ass: Pedro He_freei

1.195
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réreib Silva

uipe SGP-15

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo . SGP.2

Papel para informação, rubricado coroo folha n° 	Gg	

do processo n°  O( 	6/41 	de 20	 	J	 C'tJ	 (a)	Pedro Henrkí'L Campos
Tarear, olInttre4ve	

1.195

À SGP.15

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos, em atendimento ao quanto solicitado às fls. 01.

/ 06/.39

ÂNGELA RDIN ANDREONI
Secretári de Apoio Legislativo

SGP.2

•
L•allOS RÚ 119 da srrva

Superv our e quipe - SGP-15
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À SGP-33

Para arquivar nos termos do art. 275 do Regimento Interno.

23/6i09 /

CÂMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha n2	

do processo n 2	6 1f -1 	de 20.0...6		 o 6 ° 9  (a)	 ,

SANTOS
L.01
ria0

Solange RainorlWdVantos
RF 10/30

CA( PAILJLO• igk ij4 • RO AV er /1Y aw%.

SOLANGE RU

R.F.
geo
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LUCAS MANUEA—"-----rf.A—r-wrvEs
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

R?. 11.234
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l Vei'
í'3,AWW-1.

4112.'*•"‘i hl,"ro''...—,%g5

Proc. encerrado com 8 fls.
Arquivado em 24/06/2009
O Funcionário	A

Lucas 1)491\4. Alves Soto
RF lí234

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 8
do processo 01-641 de 2006 24/06/2009	J A 1

Lucag-ffi'M: T. Alves Soto
RF 11234

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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Sr. Presidente, 

Câmara Municipal de São Paulo 
'4 Falha n -tr, do Prhcot: r:o 1  
[ 	̂* 	I (..k, 1.1)00 

	

e: *Ai 	ests,:vério 
RE 11.303 - SGP-33 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00044/2013 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Ferreira (Zelão) 

PL 641/2006, PL 302/2009, PL2912010, PL 01/2011, PL 02/2011, PL 03/2011, PL 
04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 150/2011, PL 472/2011, PL 
568/2011, PL 113/2012, PL 127/2012, PL 211/2012, PL 421/2012, PL 457/2012, 
PL 472/2012, PL 480/2012, PR 09/2010, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 

V 
Líder 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
99

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 13



2S1 	/3 

C.)-1  

SolangeRnonedosSardos 
SupTvisota-SGP.22 

RE 10.801 

À Procurador (Setor cc  

2;o1oLth 	-6ajle 

fOkL5W \ ti\ 	hp 	1/4 	- 

..,..,. 	 „ 	 , 	
.. 	 ,. 

:•:...?. ;.j:L'. :A ;:„. '? 	Ci r.:: t`i.".:-  

5 ',..p.i;ii'l j.. , :t'..;.-, ,,it) 0(s) de,c;iw..». 
	 S.P. 1AI 0 9) lig_ .1 

. .N. t i 	 Sv, 
». .....„.........w,..„,......,_.,2 

isis Duarte ." • • • ■ ,à,, 
T&co Admi .  - 1.‘,;..ivo 

p,F. vle" 
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Ists Duart 4cirigues 
RF 11.2 7 

CANI,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha 	 ff  

Proc. n °  01 CKSint  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 641106 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www senado.qov.br  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos 
serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional n° 8, de 1995; 

- Decreto Federal n° 2.592, de 15 de maio de 1998, que aprova o Plano Geral de 
Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no 
Regime Público; 

- Decreto Federal n° 7.512, de 30 de junho de 2011, que aprova o Plano Geral de 
Metas para a Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no 
Regime Público — PGMU, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 9.740, de 15 de setembro de 1997, que dispõe sobre a instalação de 
telefones públicos nas unidades escolares da rede estadual de ensino; 

- Lei Municipal n° 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 
41.631/02; 

- Lei Municipal n° 14.012, de 23 de junho de 2005, que cria o Disque-Informações para 
o Deficiente Visual, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto n°49.356/2008, que regula o § único, do art. 6° desta Lei; 

- Lei Municipal n° 14.228, de 10 de outubro de 2006, que cria o Disque-Idoso, linha 
telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais serviços da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 49.672/2008, que 
regulamenta esta Lei; 

- Lei Municipal n°15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no entendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação e 
alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
PL0641-06 - pesquisa M
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Ises Duarte fljft 88 
RF 1.1.207 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 656/2006, do Vereador Jorge Borges, que dispõe sobre a instalação de telefone 
público em locais que especifica, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.. 

São Paulo, 24 de março de 2014. 

Marcella FaoGiacaglia 
Procuradora Supervisora do Sétor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

`1: 

12 
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Presidência da Repúblig 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

VI - à não divulgaçãciapo o requeira, de seu código de acesso; 

VII - à não suspensão de serviço prestado em regime público, salvo por débito diretamente decorrente de 
sua utilização ou por descumprimento de condições contratuais; 

VIII- ao prévio conhecimento das condições de suspensão do serviço; 

LEI N° 9.472, DEIS DE JULHO DE 1997. 

Dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão 
regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da 
Emenda Constitucional n° 8, de 1995. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei; 

LIVRO I 

DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS 

Ad. 1° Compete à União, por Intermédio do órgão regulador e nos termos das politicas estabelecIdas pelos 
Poderes Executivo e Legislativo, organizar a exploração dos serviços de telecomunicações. 

Paragralo único. A organização inclui, entre outros aspectos, o disciplinamento e a fiscalização da 
execução, comercializa* e uso dos serviços e da implantação e funcionamento de redes de 
telecomunicações, bem como da utilização dos recursos de órbita e espectro de radiolreqüênclas. 

Art. 2° O Poder Público tem o dever de: 

I - garantir, a toda a população, o acesso ás telecomunicações, a tardas e preços razoáveis, em condições 
adequadas; 

II - estimular a expansão do uso de redes e serviços de telecomunicações pelos serviços de interesse 
público em beneficio da população brasileira; 

III - adotar medidas que prommem a competição e a diversidade dos serviços, incrementem sua oferta e 
propiciem padrões de qualidade compatheis com a exigência dos usuários; 

IV - fortalecer o papel regulador do Estado; 

V - criar oportunidades de Investimento e estimular o desenvolvimeMo tecnológico e industrial, em ambiente 
competitivo; 

VI - criar condições para que o desenvolvimento do setor seja harmónico com as metas de desenvolvimento 
social do Pais. 

Art, 3° O usuário de serviços de telecomunicações tem direito: 

I - de acesso aos serviços de telecomunicações, com padrões de qualidade e regularidade adequados fi 
sua natureza, em qualquer ponto do tenitório nacional; 

II 'á liberdade de escolha de sua prestadora de serviço; 

III - de não ser discriminado quanto as condições de acesso e fruição do serviço; 

IV - à informação adequada sobre as condições de prestação dos sereços, suas tarifas e preços; 

V - à inviolabilidade e ao segredo de sua comunicação, salvo nas hipóteses e condições constitucional e 
legalmente previstas; 

IX - ao respeito de sua privacidade nos documentos de cobrança e na utilização de seus dados pessoais 
pela prestadora do serviço; 

X - de resposta ãs suas reclamações pela prestadora do serviço; 

XI - de peticionar contra a prestadora do serviço perante o órgão regulador e os organismos de defesa do 
consumidor; 

XII - á reparação dos danos causados pela violação de seus direitos. 

Art. 4° O usuário de serviços de telecomunicações tem o dever de .  

1- utilizar adequadamente os serviços, equipamentos e redes de telecomunicações; 

II - respeitar os bens públicos e aqueles voltados á utilização do público em geral; 

III - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos incitas cometidos par prestadora de serviço 
de telecomunicações. 

Art. 5° Na disciplina das relações econômicas no setor de telecomunicações observar-se-ão, em especial, 
os princípios constitucionais da soberania nacional, função social da propriedade, liberdade de iniciativa, livre 
concorrência, defesa do consumidor, redução das desigualdades regionais e sociais, repressão ao abuso do 
poder económico e continuidade do serviço prestado no regime público. 

Att. 8° Os serviços de telecomunicações serão organizados com base no principio da lixe, ampla e justa 
competição entre todas as prestadoras, detendo o Poder Público atuar para propiciá-la, bem como para corrigir 
os efeitos da competição imperfeita e reprimir as infrações da ordem econômica. 

Art. 70  As normas gerais de proteção à ordem económica são aplicáreis ao setor de telecomunicações, 
quando não conflitarem com o disposto nesta Lel. 

§ 1°  Os atos envolvendo prestadora de serviço de telecomunicações, no regime público ou privado, que 
visem a qualquer forma de concentração económica, Inclusive mediante fusão ou incorporação de empresas, 
constituição de sociedade para exercer o controle de empresas ou qualquer forma de agrupamento societário, 
ficam submetidos aos controles, procedimentos e condicionamentos previstos nas normas gerais de proteção à 
ordem econômica. 

§ 2° Os atos de que trata o parágrafo anterior serão submetidos à apreciação do Conselho Administrativo 
de Defesa Económica - CADE, por meio do órgão regulador. 

§ 3° Praticará infração da ordem econômica a prestadora de serviço de telecomunicações que, na 
celebração de contratos de fornecimento de bens e serviços, adotar praticas que possam limita 	- 

qualquer forma, prejudicar a livre concorrência ou a livre iniciativa. 	 11 ir 

LIVRO II 

DO ORGA0 REGULADOR E DAS POLITICAS SETORIAIS 

TITULO 1 

DA CRIAÇÂO DO ÓRGÃO REGULADOR 

Art, 8° Fica criada a Agência Nacional de Telecomunicações, entidade integrante da Admin 
Federal indireta, submetida a regime autárquico especial e vinculada ao Ministério das Comuni 

Regulamento 

(Vide Emenda Constitucional n° 8, de 1995) 
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'unção de órgão regulador das telecomunicações, com sede no Distrito Federal, polo estabelecer unidades 
regionais. 

§ 1° A Agência teia como órgão máximo o Conselho Diretor, devendo contar, também, com um Conselho 
Consultivo, uma Procuradoria, uma Corregedoria, uma Biblioteca e uma Ouvidoria, além das unidades 
especializadas incumbidas de diferentes funções. 

§ 2° A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracterizada por independência administrativa, 
ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes e autonomia financeira. 

Art. 9° A Agência atuará como autoridade administrativa independente, assegurando-se-lhe, nos termos 
desta Lei, as prerrogativas necessárias ao exercicio adequado de sua competência. 

Art. 10. Caberá ao Poder Executivo instalar a Agência, devendo o seu regulamento, aprovado por decreto do 
Presidente da República, fixar-lhe a estrutura organizacional. 

Parágrafo único. A edição do regulamento marcará a Instalação da Agência, imestindo-a automaticamente 
no exercício de suas atribuições. 

Art. 11. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de ate noventa dias, a partir da 
publicação desta Lei, mensagem criando o quadro efetivo de pessoal da Agência, podendo remanejar cargos 
disponheis na estrutura do Ministério das Comunicações. 

(Revogado pela Lei n° 9.986, de 183.2000) 

(Revogado pela Lei n°9.986, de 
183.2000) 

(Refogado pela Lei n° 9.988, de 18.7.20001 
0'l 

lichg 9- 
-D • 111 

VII 	
C 

- controlar, acompanhar e proceder á revisão de tarifas dos serviços prestados no regikp 
podendo fixá-las nas condições previstas nesta Lei, bem como homologar reajustes; 	 O 2 

VIII- administrar o espectro de radiolreqüênclas e o uso de órbitas, expedindo as respect 

Dt - editar atos de outorga e extinção do direito de uso de radialreqllência e de Cid) 
aplicando sanções; 

X - expedir normas sobre prestação de serviços de telecomunicações no regime privado; 

V - editar atos de outorga e extinção de direito de exploração do serviço no regime público; 

VI - celebrar e gerenciar contratos de concessão e fiscalizar a prestação do serviço no regia. 
aplicando sanções e realizando intervenções; 

Art. 15. A fixação das dotações orçamentárias da Agência na Lei de Orçamento Anual e sua programação 
orçamentária e financeira de execução não sofrerão limites nos seus valores para movimentação e empenho. 

Art. 18. Fica o PoExecuti‘e autorizado a realizar as despesas e os investimentos necessários á 
Instalação da Agência, p do remanejar, transferir ou utilizar saldos orçamentários, empregando como 
recursos dotações destinadas a atividades linalisticas e administrativas do Ministério das Comunicações, 
Inclusive do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

Parágrafo único. Serão transferidos á Agência os acervos técnico e patrimonial, bem como as obrigações e 
direitos do Ministério das Comunicações, correspondentes tes atividades a ela atribuidas por esta Lei. 

Art. 17. A extinção da Agência somente ocorrerá por lei especifica. 

TtruLo II 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 18. Cabe ao Poder Executivo, observadas as disposições desta Lei, por meio de decreto: 

I - instituir ou eliminar a prestação de modalidade de serviço no regime público, concomitantemente ou não 
com sua prestação no regime privado; 

II - aprovar o plano geral de outorgas de serviço prestado no regime público; 

III - aprovar o plano geral de metas para a progressiva universalização de serviço prestado no regime 
público; 

IV - autorizar a participação de empresa brasileira em organizações ou consórcios intergovernamentais 
destinados ao provimento de meios ou â prestação de serviços de telecomunicações. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, levando em conta os interesses do País no contexto de suas relações 
com os demais países, poderá estabelecer limites à participação estrangeira no capital de prestadora de serviços 
de telecomunicações. 

Art. 19. A Agência compete adotar as medidas necessárias para o atendimento do Interesse público e para 
o desenvolvimento das telecomunicações brasileiras, atuando com independência, imparcialidade, legalidade, 
impessoalidade e publicidade, e especialmente: 

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de telecomunicações; 

II - representar o Brasil nos organismos internacionais de telecomunicações, sob a coordenação do Poder 
Executivo; 

III - elaborar e propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado das Comunicações, 
a adoção das medidas a que se referem os incisas I a IV do artigo anterior, submetendo previamente a consulta 
pública as relativas aos incisos I a III; 

- expedir normas quanto á outorga, prestação e fruição dos serviços de telecomunicações no regime 
público; 
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XI - expedir e extinguir autorização para prestação de serviço no regime privCtfiscalizando e aplicando 
sanções; 

XII - expedir normas e padrões a serem cumpridos pelas prestadoras de serviços de telecomunicações 
quanto aos equipamentos que utilizarem; 

XIII - expedir ou reconhecer a certificação de produtos, observados os padrões e normas por ela 
estabelecidos; 

XIV - expedir normas e padrões que assegurem a compatibilidade, a operação integrada e a interconexão 
entre as redes, abrangendo inclusrve os equipamentos terminais; 

XV - realizar busca e apreensão de bens no âmbito de sua competência; 

XVI - deliberar na esfera administrativa quanto à interpretação da legislação de telecomunicações e sobre 
os casos omissos; 

XVII • compor administrativamente conflitos de Interesses entre prestadoras de serviço de 
telecomunicações; 

XVIII • reprimir infrações dos direitos dos usuários; 

XIX - exercer, relativamente às telecomunicações, as competências legais em matéria de controle, 
prevenção e repressão das infrações da ordem económica, ressalvadas as pertencentes ao Conselho 
Administrativo de Defesa Económica - CADE; 

XX - propor ao Presidente da República, por intermédio do Ministério das Comunicações, a declaração de 
utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à 
implantação ou manutenção de serviço no regime público; 

XXI - arrecadar e aplicar suas receitas; 

XXII - resolver quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos, bem como quanto à 
nomeação, exoneração e demissão de servidores, realizando os procedimentos necessários, na forma em que 
dispuser o regulamento; 

XXIII - contratar pessoal por prazo determinado, de acordo com o disposto na Lei n° 8.745 de 9 de 
dezembro de 1993  

XXIV - adquirir, administrar e alienar seus bens; 

XXV - decidir em último grau sobre as matérias de sua alçada, sempre admitido recurso ao Conselho 
Diretor; 

- formular ao Ministério das Comunicações proposta de orçamento; 

XXVII - aprovar o seu regimento interno; 

lil - elaborar relatório anual de suas atividades, nele destacando o cumprimento da política do setor 
definida nos termos do artigo anterior; 

XXIX - enviar o relatório anual de suas atividades ao Ministério das Comunicações e, por intermédio da 
Presidência da República, ao Congresso Nacional; 

- rever, periodicamente, os planos enumerados nos incisos II e III do artigo anterior, submetendo-os, por 
intermédio do Ministro de Estado das Comunicações, ao Presidente da República, para aprovação; 

»XI - promover interação com administrações de telecomunicações dos palses do Mercado Comum do Sul 
- MERCOSUL, com vistas à consecução de objetivos de interesse comum. 

TITULO III 

DOS ÓRGÃOS SUPERIORES 

Capitulo I 

Do Conselho Diretor 

Art. 20. O Conselho Diretor será composto por cinco conselheiros e decidirá por maioria absoluta. 

Parágrafo único. Cada conselheiro votará com independência, lundamentando seu voto. 

Art. 21. As sessões do Conselho Diretor serão registradas em atas, que ficarão arquivadas na Biblioteca 
disponheis para conhecimento geral. 

§ 1° Quando a publicidade puder colocar em risco a segurança do Pais, ou violar segredo protegido ou a 
Intimidade de alguém, os registros correspondentes serão mantidos em sigilo. 

§ r As sessões deliberativos do Conselho Diretor que se destinem a resolver pendências entre agentes 
econômicos e entre estes e consumidores e usuários de bens e serviços de telecomunicações serão públicas, 
permitida a sua gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter 
transcrições. 

Art. 22. Compete ao Conselho Diretor: 

I - submeter ao Presidente da República, por intermédio do Ministro de Estado das Comunicações, as 
modificações do regulamento da Agência; 

II - aprovar normas próprias de licitação e contratação; 

III - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais de telecomunicações; 

LV - editar normas sobre matérias de competência da Agência; 

V - aprovar editais de licitação, homologar adjudicações, bem como decidir pela prorrogação, translerência, 
Intervenção e extinção, em relação às outorgas para prestação de serviço no regime público, obedecendo ao 
plano aprovado pelo Poder Executivo; 

VI - aprovar o plano geral de autorizações de serviço prestado no regime privado; 

VII - aprovar editais de licitação, homologar adjudicações, bem como decidir pela prorrogação, transferência 
e extinção, em relação às autorizações para prestação de serviço no regime privado, na lorma do regimento 
Interno; 

VIII - aprovar o plano de destinação de faixas de radiofreqüência e de ocupação de Órbitas; 

IX - aprovar os planos estruturais das redes de telecomunicações, na forma em que dispuser o regimento 
interno; 

X - aprovar o regimento interno; 

XI - resolver sobre a aquisição e a alienação de bens; 

XII - autorizar a contratação de serviços de terceiros, na forma da legislação em vigor. 

11. 

kl‘
I!  

.1:14  

" Art. 24. O mandato dos membros do Conselho Diretor será de cinco anos. veelefle-e-reseadegaer . 1",■ 

Parágrafo único. Fica vedada a realização por terceiros da fiscalização de competência doa 
ressalvadas as atividades de apoio. 	 ••4 

Art. 23. Os conselheiros serão brasileiros, de reputação ilibada, formação universitária e e 
no campo de sua especialidade, devendo ser escolhidos pelo Presidente da República e por ele n 
aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alinea I do inciso RI do art. 52 da Constitui ao Fed 
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(Revogado pela Lei n° 
9.986, de 18.7.2000) 

Art. 29. Caberá também aos conselheiros a direção dos órgãos administrativos da Agência. 

Art. 30. Até um ano após deixar o cargo, é vedado ao ex-conselheiro representar qualquer pessoa ou 
interesse perante a Agência. 

Parágrafo único. E vedado, ainda, ao ex-conselheiro utilizar informações privilegiadas obtidas em 
decorrência do cargo exercido, sob pena de incorrer em improbidade administrativa. 

tachada foi suprimida na redação dada ao capar pelo art 36 da Lei n°9.986. de 18 doo de 2000)  

Parágrafo único. Em caso de vaga no curso do mandato, este será completado por sucessor investido na 
forma prevista no artigo anterior, que o exercerá pelo prazo remanescente. 

Art. 25. Os mandatos dos primeiros membros do Conselho Diretor serão de três, quatro, cinco, seis e sete 
anos, a serem estabelecidos no decreto de nomeação. 

Parágrafo único. O Cliente do Conselho Consultivo será eleito pelos seus membros e terá mandato de 
um ano. 

Art. 35. Cabe ao Conselho Consultivo: 

I - opinar, antes de seu encaminhamento ao Ministério das Comunicações, sobre o plano geral de outorgas, 
o plano geral de metas para universalização de serviços prestados no regime público e demais políticas 
governamentais de telecomunicações; 

lannAné.. imnh.nnAnrein,  

9.986, de 18.7.20001 
(Revogado pela Lei n° 

0", 	no g-- -h 

II- aconselhar quanto à instituição ou eliminação da prestação de serviço no regime público; 

III - apreciar os relatórios anuais do Conselho Diretor; 

IV - requerer informação e fazer proposição a respeito das ações referidas no art. 22. d— 	r-arir  

Art. 27. O regulamento disciplinará a substituição dos conselheiros em seus impedimentos, bem como 
durante a vacância. 

a-asse-prazerverfada-a-reseeduçãs. (Revogado peta Lei n°9.986, de 18.7.2000) 

Art. 32. Cabe ao Presidente a representação da Agência, o comando hierárquico sobre o pessoal e o 
serviço, exercendo todas as competências administrativas correspondentes, bem como a presidência das 
sessões do Conselho Diretor. 

Parágrafo único. A representação judicial da Agência, com prerrogativas processuais de Fazenda Pública, 
será exercida pela Procuradoria. 

Capítulo II 

Do Conselho Consultivo 

Art. 33, O Conselho Consultivo e o órgão de participação institucionalizada da sociedade na Agência. 

Art. 34. O Conselho será integrado por representantes indicados pelo Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados, pelo Poder Executivo, celas entidades de classe das prestadoras de serviços de telecomunicações, 
por entidades representativas dos usuários e por entidades representativas da sociedade, nos termos do 
regulamento. 

Art. 36. Os membros do Conselho Consultivo, que não serão remunerados, terão mandato de três anos, 
vedada a recondução. 

§ 1° Os mandatos dos primeiros membros do Conselho serão de um, dois e três anos, na proporção de um 
terço para cada período. 

§ 2° O Conselho será renovado anualmente em um terço. 

Art. 37. O regulamento disporá sobre o luncionamento do Conselho Consultivo, 

TITULO n/ 

DA ATIVIDADE E DO CONTROLE 

Art. 38. A atividade da Agência será juridicamente condicionada pelos princlpios da legalidade, celeridade, 
finalidade, razoabihdade, proporcionalidade, impessoalidade, igualdade, detido processo legal, publicidade e 
moralidade. 

Art. 39. Ressalvados os documentos e os autos cuja dholgação possa violar a segurança do Pais, segredo 
protegido ou a intimidade de alguém, todos os demais permanecerão abertos á consulta do público, sem 
formalidades, na Biblioteca. 

Parágrafo único. A Agência deverá garantir o tratamento confidencial das informações técnicas, 
operacionais, econômico-financeiras e contábeis que solicitar às empresas prestadoras dos seMços de 
telecomunicações, nos termos do regulamento. 

Art. 40. Os atos da Agência deverão ser sempre acompanhados da exposição formal dos motivos que os 
justifiquem. 

Art. 41. Os atos normativos somente produzirão efeito após publicação no Diário Oficial da União, e aqueles 
de alcance particular, após a correspondente notificação. 

Art. 42. As minutas de atos normativos serão submetidas à consulta pública, formalizada por p ica do of4 . n  
Diário Oficial da União, devendo as criticas e sugestões merecer exame e permanecer á disposlçã9. . 0b14 6' 
na Biblioteca. O 8 3 

ao • • 
Art. 43. Na invalidação de atos e contratos, será garantida previamente a manifestação dos intensaos. j . 	.• 
Art. 44. Qualquer pessoa terá o direito de peticionar ou de recorrer contra ato da Agência no pra 

de trinta dias, devendo a decisão da Agência ser conhecida em ate noventa dias. 

1/4,41‘ 
Parágrafo único. O Ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contará com o apoio ad 

necessitar, competindo-lhe produzir, semestralmente ou quando oportuno, apreciações criticas so b  

Art. 45. O Criador será nomeado pelo Presidente da República para mandato de dois 
recondução. 
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I - determinado pela regulamentação; 

II - determinado no edital de licitação; 

III - fixado em função da proposta vencedora, quando constituir fator de julgamento; 

IV - fixado no contrato de concessão ou no ato de permissão, nos casos de inexigibilidade de licitação. 

§ 2° Após a criação do fundo de universalização dos serviços de telecomunicações mencionado no inciso II 
do art. 81, parte do produto da arrecadação a que se refere o caput deste artigo será a ele destinada, nos termos 
da lei correspondente. 

Art. 49. A Agência submeterá anualmente ao Ministério das Comunicações a sim proposta de orçamento, 
bem como a do FISTEL, que seria encaminhadas ao Ministério do Planejamento e Orçamento para inclusão no 
projeto de lei orçamentária anual a que se refere o §  5° do art. 165 da Constituição Federal. 

§ 1° A Agência fará acompanhar as propostas orçamentarias de um quadro demonstrativo do planejamento 
plurianual das receitas e despesas, visando ao seu equilibrio orçamentário e financeiro nos cinco exercícios 
subseqüentes. 

§ 2° O planejamento plurlanual preverá o montante a ser transferido ao fundo de universalização a que se 
refere o Inciso II do art. 81 desta Lei, e os saldos a serem transferidos ao Tesouro Nacional. 

§ 3° A lei orçamentaria anual consignará as dotações para as despesas de custeio e capital da Agência, 
bem como o valor das transferências de recursos do FISTEL ao Tesouro Nacional e ao fundo de universalização, 
relativos ao exercício a que ela se referir. 

§ 4° As tranderênclas a que se refere o parágrafo anterior serão formalmente feitas pela Agência ao final de 
cada mês. 

Art. 50. O Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL, criado pela Lei n° 5.070 de 7 de julho 
de 1966,  passará à administração exclusiva da Agência, a partir da data de sua instalação, com os saldos nele 
existentes, incluídas as receitas que sejam produto da cobrança a que se refere o art. 14 da Lei n°9.295, de 19 
de julho de 1996. 

da Agência, encaminhando-as ao Conselho Diretor, ao Conselho Consultivo, ao Mirlirmi o das Comunicações, a 
outros órgãos do Poder Executivo e ao Congresso Nacional, fazendo publica-las para 	hecimento geral. 

Art. 48. A Corregedoria acompanhará permanentemente o desempenho dos servidores da Agência, 
avaliando sua eficiência e o cumprimento dos deveres funcionais e realizando os processos disciplinares. 

TITULO V 

DAS RECOTAS 

Art. 47. O produto da arrecadação das taxas de fiscalização de instalação e de funcionamento a que se 
refere a Lei n° 5.070, de 7 de julho de 1966,  será destinado ao Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - 
FISTEL, por ela criado. 

Art. 48. A concessão, permissão ou autorização para a exploração de serviços de telecomunicações e de 
uso de radidreqüência, para qualquer serviço, será sempre feita a titulo oneroso, ficando autorizada a cobrança 
do respectivo preço nas condições estabelecidas nesta Lei e na regulamentação, constituindo o produto da 
arrecadação receita do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. 

§ 1° Conforme dispuser a Agência, o pagamento devido pela concessionária, permissionária ou autorizada 
poderá ser feito na forma de quantia certa, em uma ou várias parcelas, ou de parcelas anuais, sendo seu valor, 
alternativamente: 

Art. 51. Os arts. 2°, 3°, 6° e seus parágrafos, o art. 8° e seu § 2°, e o art. 13, da Lei n° 5.070. de 7 de julho 
de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 2° O Fic?Ide Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL é constituldo das 
seguintes fon : 

a) dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 
transferências e repasses que lhe Sarem conferidos; 

b) o produto das operações de crédito que contratar, no Pais e no exterior, e 
rendimentos de operações financeiras que realizar; 

c) relativas ao exercício do poder concedente dos serviços de telecomunicações, no 
regime público. inclusive pagamentos pela outorga, murtas e indenizações; 

d) relativas ao exercicio da atividade ordenadora da exploração de serviços de 
telecomunicações, no regime privado, Inclusive pagamentos pela expedição de 
autorização de serviço, multas e indenizações; 

e) relativas ao exercicio do poder de outorga do direito de uso de radiolreqüência para 
qualquer fim, inclusive multas e indenizações; 

1) taxas de fiscalização; 

g) recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com 
entidades, organismos e empresas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

h) doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 

i) o produto dos emolumentos, preços ou multas, os valores apurados na venda ou 
locação de bens, bem assim os decorrentes de publicações, dados e Informações 
técnicas, Inclusive para fins de licitação; 

j) decorrentes de quantias recebidas pela aprovação de laudos de ensaio de produtos 
e pela prestação de serviços técnicos por órgãos da Agência Nacional de 
Telecomunicações; 

I) rendas eventuais." 

"Art. 3°  Além das transferências para o Tesouro Nacional e para o fundo de 
universalização das telecomunicações, os recursos do Fundo de Fiscalização dai 
Telecomunicações - FISTEL serio aplicados pela Agencia Nacional de 
Telecomunicações exclusivamente: 

d) no atendimento de outras despesas correntes e de capital por ela realizadas no 
exercido de sua competência." 

"Art. 60  As taxas de fiscalização a que se refere a alínea 1 do art. 2° sio a de 
Instalação e a de funcionamento. 

/7 
§ 1° Taxa de Fiscalização de Instalação é a devida pelas concessionárias, '" IT 
permissionarias e autorizadas de serviços de telecomunicações e d 	o de o 
radlolreqüência, no momento da emissão do certificado de licen 	o a c 
funcionamento das estações. _ 
§ 2° Taxa de Fiscalização de Funcionamento é a devida pelas cavcessi 
permissionarias e autorizadas de serviços de telecomunicações e de 
radiolreqüência, anualmente, pela fiscalização do funcionamento das estações." 

"Art. 8° A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, até o dia 
31 de março, e seus valores serão os correspondentes a cinqüenta por cento dos 
fixados para a Taxa de Fiscalização de Instalação. • 
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§  2°  O não-pagamento da Taxa de Fiscalização de Funcionamento no prazo de 
sessenta dias após a notificação da Agência determinará a caducidade da 
concessão, permissão ou autorização, sem que caiba ao interessado o direito a 
qualquer indenização, 

"Art. 13.  São isentos do pagamento das taxas do FISTEL a Agência Nacional de 
Telecomunicações, as Forças Armadas, a Policia Federal, as Policias Militares, a 
Policia Rodoviária Federal, as Policias Civis e Os Corpos de Bombeiros Militares." 

Art. 52. Os valores das taxas de fiscalização de instalação e de funcionamento, constantes do Anexo I da 
Lei n° 5.070, de 7 de julho de 1955,  passam a ser os da Tabela do Anexo III desta Lei.  

Parágrafo único. A nomenclatura dos serviços relacionados na Tabela vigorará até que nova regulamentação 
seja editada, com base nesta Lei. 

Art. 53. Os 'abres de que tratam as alíneas i e j  do art. 2° da Lei n° 5.070, de 7 de julho de 1956,  com a 
redação  dada por esta Lei, senão estabelecidos pela Agência 

TITULO VI 

DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 54. A contratação de obras e serviços de engenharia civil esta sujeita ao procedimento das licitações 
previsto em lei geral para a Administração Pública. 

Parágrafo único. Para os casos não previstos no caput, a Agência poderá utilizar procedimentos próprios de 
contratação, nas modalidades de consulta e pregão. 

Art. 55. A consulta e o pregão serão disciplinados pela Agência, observadas as disposições desta Lei e, 
especialmente: 

I - a finalidade do procedimento licitatório á, por meio de disputa justa entre Interessados, obter um contrato 
económico, satisfatório e seguro para a Agência; 

II - o instrumento convocatório identificará o objeto do certame, circunscreverá o universo de proponentes, 
estabelecerá critérios para aceitação e julgamento de propostas, regulará o procedimento, indicará as sanções 
aplicáveis e fixará as clausulas do contrato; 

III - o objeto será determinado de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações que, por excessivas, 
Irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

IV - a qualificação, exigida Indistintamente dos proponentes, deverá ser compatível e proporcional ao objeto, 
visando á garantia do cumprimento das futuras obrigações; 

IX - quando o vencei não celebrar o contrato, serão chamados os demais participantes na ordem de 
classificação; 

X - somente serão aceitos certificados de registro cadastral expedidos pela Agência, que terão validade por 
dois anos, devendo o cadastro estar sempre aberto á inscrição dos Interessados. 

Art. 55. A disputa pelo lornecimento de bens e serviços comuns poderá ser leita em licitação na 
modalidade de pregão, restrita aos previamente cadastrados, que serão chamados a formular lances em sessão 
pública. 

Parágrafo única Encerrada a etapa competitiva, a Comissão examinará a melhor oferta quanto ao objeto, 
forma e valor. 

Art. 57. Nas seguintes hipóteses, o pregão será aberto a quaisquer interessados, independentemente de 
cadastramento, verificando-se a um só tempo, após a etapa competitiva, a qualificação subjetiva e a 
aceitabilidade da proposta: 

I 'para a contratação de bens e serviços comuns de alto valor, na lama do regulamento; 

II - quando o número de cadastrados na classe for inferior a cinco; 

III - para o registro de preços, que terá validade por ate dois anos; 

IV - quando o Conselho Diretor assim o decidir. 

Art. 58. A licitação na modalidade de consulta tem por objeto o bmecimento de bens e serviços não 
compreendidos nos ais. 55 e 57. 

Parágrafo único. A decisão ponderarão custo e o benefício de cada proposta, considerando a qualificação 
do proponente. 

Art. 59. A Agência poderá utilizar, mediante contrato, técnicos ou empresas especializadas, inclusive 
consultores independentes e auditores estamos, para executar atividades de sua competência, vedada a 
contratação para as atividades de fiscalização, salvo para as correspondentes atividades de apoio. 

LIVRO III 

DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cogulo I 

Das Definições 

V - como condição de aceitação da proposta, o interessado declarará estar em situação regular perante as 
Fazendas Públicas e a Seguridade Social, fornecendo seus códigos de inscrição, exigida a comprovação como 
condição Indispensável á assinatura do contrato; 

VI ,  o julgamento observará os princlpios de vinculação ao instrumento convocatório, comparação objetiva e 
justo preço, sendo o empate resolvido por sorteio; 

VII - as regras procedimentais assegurarão adequada divulgação do instrumento convocatório, prazos 
razoáveis para o preparo de propostas, os direitos ao contraditório e ao recurso, bem como a transparência e 
fiscalização; 

VIII - a habilitação e o julgamento das propostas poderão ser decididos em uma única fase, podendo a 
habilitação, no caso de pregão, ser verificada apenas em relação ao licitante vencedor; 

Art. 60. Serviço de telecomunicações é o conjunto de atividades que possibilita a °int de -D 71 
-'o 

§ 1 ° Telecomunicação é a transmissão, emissão ou recepção, por fio, radioeletriciclade, meios ó 	ou $ 17 
qualquer outro processo eletromagnético, de simbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sta ou = .• 
informações de qualquer natureza. 	 lir“. 

O 2. 
-4 fh § 2° Estação de telecomunicações é o conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispus ' 	e de 

, , —, -11 meios necessários à realização de telecomunicação, seus acessórios e periféricos, e, quando 	ase 
instalações que os abrigam e complementam, inclusive terminais portáteis. 	 O 

iii\ill'• ' 
4014^ -. - 4  "-t+fli ■ k; 

telecomunicação. 	 11 — • 

Art. 61. Serviço de valor adicionado ê a atividade que acrescenta, a um serviço de telecom 
lhe dá suporte e com o qual não se confunde, novas utilidades relacionadas ao acesso, arm 
apresentação, movimentação ou recuperação de informações. 
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§ 1° Serviço de valor adicionado não constitui serviço de telecomunicações, 	ficando-se seu provedor 
como usuário do serviço de telecomunicações que lhe dá suporte, com os direitos deveres inerentes a essa 
condição. 

§ T É assegurado aos interessados o uso das redes de serviços de telecomunicações para prestação de 
serviços de valor adicionado, cabendo à Agência, para assegurar esse direito, regular os condicionamentos, 
assim como o relacionamento entre aqueles e as prestadoras de serviço de telecomunicações. 

Capitulo II 

Da Classificação 

Art. 62. Quanto à abrangência dos interesses a que atendem, os serviços de telecomunicações 
classificam-se em serviços de interesse coletiva e serviços de interesse restrito. 

Parágrafo único. Os serviços de interesse restrito estarão sujeitos aos condicionamentos necessários para 
que sua exploração não prejudique o interesse coletivo. 

Art. 63. Quanto ao regime juridico de sua prestação, os serviços de telecomunicações classificam-se em 
públicos e privados. 

Parágrafo único. Serviço de telecomunicações em regime público é o prestado mediante concessão ou 
permissão, com atribuição a sua prestadora de obrigações de universalização e de continuidade. 

Art. 64. Comportarão prestação no regime público as modalidades de serviço de telecomunicações de 
interesse coletivo, cuja existência, universalização e continuidade a própria União comprometa-se a assegurar. 

Parágrafo único. Incluem-se neste caso as diversas modalidades do serviço telefônico fixo comutado, de 
qualquer âmbito, destinado ao uso do público em geral. 

Art. 65. Cada modalidade de serviço será destinada à prestação: 

I - exclusivamente no regime público; 

- exclusivamente no regime privado; ou 

III - concomitantemente nos regimes público e privado. 

§ 1' Não serão deixadas à exploração apenas em regime privado as modalidades de serviço de interesse 
coletivo que, sendo essenciais, estejam sujeitas a derreies de universalização. 

§ 2° A exclusividade ou concomitância a que se refere o capa poderá ocorrer em âmbito nacional, regional, 
local ou em áreas determinadas.  

características particutarjj transdução, de transmissão, de apresentação da informação ou de combinação 
destas, considerando-se formas de telecomunicação, entre outras, a telefonia, a telegrafia, a comunicação de 
dados e a transmissão de imagens. 

Art. 70. Serão coibidos os comportamentos prejudiciais à competição livre, ampla e justa entre as 
prestadoras do serviço, no regime público ou privado, em especial: 

I - a prática de subsidios para redução artificial de preços; 

li - o uso, objetivando vantagens na competição, de informações obtidas dos concorrentes, em virtude de 
acordos de prestação de serviço; 

III - a omissão de informações técnicas e comerciais relevantes à prestação de serviços por outrem. 

Art. 71. Visando a propiciar competição efetive e a impedir a concentração econômica no mercado, a 
Agência poderá estabelecer restrições, limites ou condições a empresas ou grupos empresariais quanto à 
obtenção e transferência de concessões, permissões e autorizações. 

Art. 72. Apenas na execução de sua atividade, a prestadora poderá valer-se de informações relativas à 
utilização individual do serviço pelo usuário. 

§ 1° A divulgação das informações individuais dependerá da anuência expressa e especifica do usuário. 

§ 2° A prestadora poderá divulgara terceiros informações agregadas sobre o uso de seus serviços, desde 
que elas não permitam a Identificação, direta ou indireta, do usuário, ou a violação de sua intimidade. 

Art. 73. As prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo terão direito à utilização de 
postes, dutos, condutos e servidões pertencentes ou controlados por prestadora de serviços de 
telecomunicações ou de outros serviços de Interesse público, de {arma não discriminatória e a preços e 
condições justos e razoáveis. (Vide Lei n° 11.934, de 2009) 

Parágrafo único. Caberá ao órgão regulador do cessionário dos meios a serem utilizados definir as 
condições para adequado atendimento do disposto no caput. 

Art. 74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomunicações não Isenta a prestadora 
do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou do Distrito Federal relativas à 
construção civil e à instalação de cabos e equipamentos em logradouros públicos. 

Art. 75. Independerá de concessão, permissão ou autorização a atividade de telecomunicações restrita aos 
limites de uma mesma edificação ou propriedade móvel ou Imóvel, conforme dispuser a Agência. 

Art. 78. As empresas prestadoras de serviços e os fabricantes de produtos de telecomunicações que 
investirem em projetos de pesquisa e desenvolvimento no Brasil, na área de telecomunicações, obterão 
incentivos nas condições fixadas em lei. 

Art. 66. Quando um serviço for, ao mesmo tempo, explorado nos regimes público e privado, serão adotadas 
medidas que impeçam a inviabilidade económica de sua prestação no regime público. 

Art. 67. Não comportarão prestação no regime público os serviços de telecomunicações de interesse 
restrito. 

Art. 68. É vedada, a uma mesma pessoa jurkiica, a exploração, de forma direta ou Indireta, de uma mesma 
modalidade de serviço nos regimes público e privado, salvo em regiões, localidades ou áreas distintas. 

Capitulo III 

Das Regras Comuns 

Art. 69. As modalidades de serviço serão definidas pela Agência em função de sua finalidade, âmbito de 
prestação, forma, meio de transmissão, tecnologia empregada ou de outros atributos. 

Parágrafo único. Forma de telecomunicação é o modo especifico de transmitir informação, decorrente de 

Art. 77, O Poder Executiva encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento e vinte dias da 
publicação desta Lei, mensagem de criação de um fundo para o desenvolvimento tecnológico das 
telecomunicações brasileiras, com o objetivo de estimular a pesquisa e o desenvolvimento de novas World ias,. 
Incentivar a capacitação dos recursos humanos, fomentar a geração de empregos e promover o abesi dg c; 
pequenas e médias empresas a recursos de capital, de modo a ampliar a competição na 	dER 5 
telecomunicações. 0 'a • 

- ' cl 2 
Art. 78. A fabricação e o desenvolvimento no Pais de produtos de telecomunicações se eekol os • 

mediante adoção de instrumentos de politica crediticia, riscai e aduaneira. 	 i 	 ir 

Ttruw II 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PÚBLICO 

Capitulo I 

e 
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diretamente pelas suas °biltres e pelos prejuízos que causar. 

Art. 84. As concessões não terão caráter de exclusividade, devendo obedecer ao plano geral de outorgas, 
com definição quanto à divisão do Pais em áreas, ao número de prestadoras para cada uma delas, seus prazos 
de vigência e os prazos para admissão de noves prestadoras. 

§ 1° As áreas de exploração, o número de prestadoras, os prazos de vigência das concessões e os prazos 
para admissão de novas prestadoras serão definidos considerando-se o ambiente de competição, observados o 
principio do maior beneficio ao usuário e o interesse social e económico do Pais, de modo a propiciar a justa 
remuneração da prestadora do serviço no regime público. 

§ 20 A oportunidade e o prazo das outorgas serão determinados de modo a evitar o vencimento 
concomitante das concessões de uma mesma área. 

Art. 85. Cada modalidade de serviço será objeto de concessão distinta, com clara determinação dos 
direitos e deveres da concessionária, dos usuários e da Agência. 

asSEIFElategatiGE15-adequadas. 

Art. 88. A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída segundo as leis brasileiras, 
com sede e administração no Pais, criada para explorar exclusivamente serviços de 
telecomunicações. ¡Redação dada pela Lei n° 12485, de 2011) 

Parágrafo único. Os critérios e condições para a prestação de outros serviços de telecomunicações 
diretamente pela concessionária obedecerão, entre outros, aos seguintes principias, de acordo com 
regulamentação da Anatel: jRedação dada pela Lei n° 12485, de 2011)  

Das Obrigações de Universalização e de Continuidade C) 

Art. 79. A Agência regulará as obrigações de universalização e de continuidade atribuídas às prestadoras 
de serviço no regime público. 

§ 1 °  Obrigações de universaliza* são as que objetivem possibilitar o acesso de qualquer pessoa ou 
Instituição de interesse público a serviço de telecomunicações, independentemente de sua localização e 
condição sócio-econômica, bem como as destinadas a permitir a utilização das telecomunicações em serviços 
essenciais de interesse público. 

§ 2° Obrigações de continuidade são as que objetivam possibilitar aos usuários dos serviços sua fruição de 
forma ininterrupta sem paralisações injustificadas, devendo os serviços estar à disposição dos usuários, em 
condições adequadas de uso. 

Art. 80. As obrigações de universalização serão objeto de metas periódicas, conforme plano especifico 
elaborado pela Agência e aprovado pelo Poder Executivo, que deverá referir-se, entre outros aspectos, à 
disponibilidade de instalações de uso coletivo ou individual, ao atendimento de deficientes físicos, de instituições 
de caráter público ou social, bem como de áreas rurais ou de urbanização precária e de regiões remotas. 

§ 1°O plano detalhará as fontes de financiamento das obrigações de universalização, que serão neutras em 
relação á competição, no mercado nacional, entre prestadoras. 

§ 2° Os recursos do fundo de universalização de que trata o inciso II do art. 81 não poderão ser destinados 
à cobertura de custos com universalização dos serviços que, nos termos do contrato de concessão, a própria 
prestadora deva suportar. 

Art. 81. Os recursos complementares destinados a cobrir a parcela do custo exclusivamente atribuível ao 
cumprimento das obrigações de universalização de prestadora de serviço de telecomunicações, que não possa 
ser recuperada com a exploração eficiente do serviço, poderão ser oriundos das seguintes fontes: 

I - Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II • fundo especificamente constituido para essa finalidade, para o qual contribuirão prestadoras de serviço 
de telecomunicações nos regimes público e privado, nos termos da lei, cuja mensagem de criação deverá ser 
enviada ao Congresso Nacional, pelo Poder Executivo, no prazo de cento e vinte dias após a publicação desta 
Lei. 

Parágrafo único. Enquanto não for constituído o fundo a que se refere o inciso II do caput, poderão ser 
adotadas também as seguintes fontes: 

I - subsídio entre modalidades de serviços de telecomunicações ou entre segmentos de usuários; 

II - pagamento de adicional ao valor de interconexão. 

Art. 82. O descumprimento das obrigações relacionadas ã universalização e à continuidade ensejará a 
aplicação de sanções de multa, caducidade ou decretação de intervenção, conforme o caso. 

Capitulo II 

Da Concessão 

Seção I 

Da outorga 

Art. 83. A exploração do serviço no regime público dependerá de prévia outorga, pela Agência, mediante 
concessão, implicando esta o direito de uso das radiofreqüências necessárias, conforme regulamentação. 

Parágrafo único. Concessão de serviço de telecomunicações é a delegação de sua prestação, mediante 
contrato, por prazo determinado, no regime público, sujeitando-se a concessionária aos riscos empresariais, 
remunerando-se pela cobrança de tardas dos usuários ou por outras receitas alternativas e respondendo 

I - garantia dos interesses dos usuários, nos mecanismos de reajuste e revisão das tarifas, mediante o 
compartilhamento dos ganhos económicos advindos da racionalização decorrente da prestação de outros 
serviços de telecomunicações, ou ainda mediante a transferência integral dos ganhos económicos que não 
decorram da eficiência ou iniciativa empresarial, observados os termos dos §§ 29 e 39 do art. 108 desta 

fincluido pela Lei n° 12485, de 2011)  

li - atuação do poder público para propiciar a livre, ampla e justa competição, reprimidas as infrações da 
ordem económica, nos termos do art. ES desta Lei -  âncluido pela Lel n° 12485, de 2011) 

III - existência de mecanismos que assegurem o adequado controle público no que tange aos bens 
reversíveis. jIncluido pela Lei n° 12485, de 20111 

Art. 87. A outorga a empresa ou grupo empresarial que, na mesma região localidade ou área já preste a 
mesma modalidade de serviço, será condicionada à assunção do compromisso de, no prazo mal; denitOr i  
meses, contado da data de assinatura do contrato, transferir a outrem o serviço anteriormente 
pena de sua caducidade e de outras sanções previstas no processo de outorga. 	

te do, baba 

- c 

Art. 89. A licitação será disciplinada pela Agência, observados os principies constitucionais 
desta Lei e, especialmente: 

I - a finalidade do certame é, por meio de disputa entre os Interessados, escolher que 
expandir e universalizar o serviço no regime público com eficiência, segurança e a tardas rezo 

- a minuta de instrumento convocatório será submetida a consulta pública prévia; 

Art. 88. As concessões serão outorgadas mediante licitação. 
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lu_ o instrumento convocatório identificará o serviço objeto do certame e as 	ções de sua prestação, 
expansão e universalização, definirá o universo de proponentes, estabelecerá fatores critérios para aceitação e 
julgamento de propostas, regulará o procedimento, determinará a quantidade de 1ases e seus objetivos, indicará 
as sanções aplicáveis e lixará as cláusulas do contrato de concessão; 

IV - as qualificações técnico-operacional ou profissional e econômico-financeira, bem como as garantias da 
proposta e do contrato, exigidas Indistintamente dos proponentes, deverão ser compatíveis com o objeto e 
proporcionais a sua natureza e dimensão; 

V - o Interessado deverá comprovar situação regular perante as Fazendas Públicas e a Seguridade Social; 

Vi - a participação de consórcio, que se constituirá em empresa antes da outorga da concessão, será 
sempre admitida; 

VII - o julgamento atenderá aos principios de vincuiaçâo ao instrumento convocatório e comparação objetiva; 

VIII - os fatores de julgamento poderão ser, Isolada ou conjugadamente, os de menor tarifa, maior oferta 
pela outorga, melhor qualidade dos serviços e melhor atendimento da demanda, respeitado sempre o principio da 
objetividade; 

IX - o empate será resolvido por sorteio; 

X - as regras procedimentais assegurarão a adequada divulgação do instrumento convocatório, prazos 
compativeis com o preparo de propostas e os direitos ao contraditório, ao recurso e á ampla defesa. 

Art. 90. Nâo poderá participar da licitação ou receber outorga de concessão a empresa proibida de licitar ou 
contratar com o Poder Público ou que tenha sido declarada inidõnea, bem como aquela que tenha sido punida 
nos dois anos anteriores com a decretação de caducidade de concessão, permissão ou autorização de serviço 
de telecomunicações, ou da caducidade de direito de uso de radiofreqUência. 

Art. 91. A licitação sere inexighel quando, mediante processo administrativo conduzido pela Agência, a 
disputa for considerada inviável ou desnecessária. 

§ 1° Considera-se inviável a disputa quando apenas um Interessado puder realizar o serviço, nas condições 
estipuladas. 

§ 2° Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a exploração do serviço por todos 
os Interessados que atendam ás condições requeridas. 

§ 3° O procedimento para verificação da inexigibifidade compreenderá chamamento público para apurar o 
número de interessados. 

Art. 92. Nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, a outorga de concessão dependerá de procedimento 
administrativo sujeito aos principias da publicidade, moralidade, impessoalidade e contraditório, para verificar o 
preenchimento das condições relativas às qualificações técnico-operacional ou profissional e económico-
financeira, à regularidade fiscal e ás garantias do contrato. 

Parágrafo único. As condições deverão ser compatheis com o objeto e proporcionais a sua natureza e 
dimensão. 

Seção II 

Do contrato 

Art. 93. O contrato de concessão indicará: 

I - objeto, área e prazo da concessão; 

li - modo, forma e condições da prestação do serviço; 

III - regras, critérios, Indicadores, fórmulas e par:arneiros definidores da implantação, expansão, alteração e 

modernização do serviço, Como de sua qualidade; 

IV - deveres relativos à universalização e à continuidade do serviço; 

V - o valor devido pela outorga, a forma e as condições de pagamento; 

VI - as condições de prorrogação, incluindo os critérios para fixação do valor; 

VII - as tarifas a serem cobradas dos usuários e os critérios para seu reajuste e revisão; 

VIII - as possheis receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as provenientes de 
projetos associados; 

Of - os direitos, as garantias e as obrigações dos usuários, da Agência e da concessionária; 

X - a turma da prestação de contas e da fiscalização; 

XI - os bens reversíveis, se houver; 

XII - as condições gerais para interconexão; 

XIII - a obrigação de manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 
licitação; 

XIV - as sanções; 

XV - o foro e o modo para solução extrajudicial das divergências contratuais. 

Parágrafo único. O contrato será publicado resumidamente no Diário Oficial da União, como condição de 
sua eficácia. 

Art. 94. No cumprimento de seus deveres, a concessionária poderá, observadas as condições e limites 
estabelecidos pela Agencia: 

I • empregar, na execução dos serviços equipamentos e Infra-estrutura que não lhe pertençam; 

II - contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao 
serviço, bem como a implementação de projetos associados. 

§ 1° Em qualquer caso, a concessionária continuará sempre responsável perante a Agencia e os usuários. 

§ 2° Serão regidas pelo direito comum as relações da concessionária com os terceiros, que não terão 
direitos frente à Agência, observado o disposto no art. 117 desta Lei. 

.)3 ri, rn -n,- 	,a, 2. 
1 - prestar informações de natureza técnica, operacional, económico-financeira e conta , oqjoaltas 

pertinentes que a Agencia solicitar; 	 .... I:j 	• tg 
a c 2 . 	,,,, 

II - manter registros contábeis separados por serviço, caso explore mais de ume modalitç .; sJo de 
telecomunicações; 	 -4; 

III - submeter à aprovação da Agência a minuta de contrato-padrão a ser celebrado 
como os acordos operacionais que pretenda firmar com prestadoras estrangeiras; 

IV - divulgar relação de assinantes, observado o disposto nos incisos VI e IX do art 
213, desta Lei; 

Art. 95. A Agência concederá prazos adequados para adaptação da concessionária às novas obrigações 
que lhe sejam impostas. 

Art. 96. A concessionária deverá: 
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V - submeter-se à regulamentação do serviço e à sua fiscalização; ponderada dos valores doseh larilários. 

§ 2° São vedados os subsídios entre modalidades de serviços e segmentos de usuários, ressalvado o 
disposto no paragralo único do art. 81 desta Lei. 

§ 3° As tarifas serão lixadas no contrato de concessão, consoante edital ou proposta apresentada na 
licitação. 

§ 4° Em caso de outorga sem licitação, as tarifas serão fixadas pela Agência e constarão do contrato de 
concessão. 

Art. 104. Transcorridos ao menos três anos da celebração do contrato, a Agência poderá, se existir ampla 
e efetiva competição entre as prestadoras do serviço, submeter a concessionária ao regime de liberdade tarifaria. 

§ 1° No regime a que se refere o caput, a concessionária poderá determinar suas próprias tardas, devendo 
comunicá-las á Agência com antecedência de sete dias de sua vigência. 

§ 2°  Ocorrendo aumento arbitrário dos lucros ou práticas prejudiciais à competição, a Agência 
restabelecerá o regime tarifário anterior, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

AI. 105. Quando da implantação de novas prestações, utilidades ou comodidades relativas ao objeto da 
concessão, suas tardas serão previamente levadas à Agência, para aprovação, com os estudos correspondentes. 

Parágrafo único. Considerados os interesses dos usuários, a Agência poderá decidir por fixar as tarifas ou 
por submetê-las ao regime de liberdade tarifária, sendo vedada qualquer cobrança antes da referida aprovação. 

Art. 108. A concessionária poderá cobrar tarda inferior à fixada desde que a redução se baseie em critério 
objetivo e favoreça indistintamente todos os usuários, vedado o abuso do poder económico. 

Art. 107. Os descontos de tarda somente serão admitidos quando extensíveis a todos os usuários que se 
enquadrem nas condições, precisas e isonómicas, para sua fruição. 

Art. 108. Os mecanismos para reajuste e revisão das tarifas serão previstos nos contratos de concessão, 
observando-se, no que couber, a legislação especifica. 

§ 1° A redução ou o desconto de tarifas não ensejará revisão tarifária. 

§ 2° Serão compartilhados com os usuários, nos termos regulados pela Agência, as ganhos económicos 
decorrentes da modernização, expansão ou racionalização dos serviços, bem como de novas receitas 
alternativas. 

§ 3° Serão transferidos integralmente aos usuários os ganhos económicos que nas decorram diretamente 
da eficiência empresarial, em casos como os de diminuição de tributos ou encargos legais e de novas regras 
sobre os serviços. 

§ A oneração causada por novas regras sobre os serviços, pela álea económica extraordi ária, bem 
como pelo aumento dos encargos legais ou tributos, salto o imposto sobre a renda, implicará a evado do 
contrato. a1:1 71 

o  O 

P 
- os mecanismos para acompanhamento das tardas praticadas pela c 	 a 

antecedência a ser observada na comunicação de suas alterações; 

II - os casos de serviço gratuito, como os de emergência; 

III - os mecanismos para garantir a publicidade das tarifas. 

Seção V 

Da intervenção 

VI - apresentar relatórios periódicos sobre o atendimento das metas de universalizaçâo constantes do 
contrato de concessão. 

Art. 97. Dependerão de prévia aprovação da Agência a cisão, alusão, a transformação, a incorporação, a 
redução do capital da empresa ou a transferência de seu controle societário. 

Parágrafo único. A aprovação será concedida se a medida não lor prejudicial à competição e não colocar 
em risco a execução do contrato, observado o disposto no art. 7° desta Lei. 

Art. 98. O contrato de concessão poderá ser transferido após a aproando da Agência desde que, 
cumulativamente: 

I - o serviço esteja em operação, ha pelo menos três anos, com o cumprimento regular das obrigações; 

II - o cessionário preencha todos os requisitos da outorga, inclusive quanto às garantias, à regularidade 
jurídica e fiscal e à qualificação técnica e económico-financeira; 

III - a medida não prejudique a competição e não coloque em risco a execução do contrato, observado o 
disposto no art. 7° desta Lei. 

Art. 99. O prazo máximo da concessão será de vinte anos, podendo ser prorrogado, uma única vez, por 
igual período, desde que a concessionária tenha cumprido as condições da concessão e manifeste expresso 
interesse na prorrogação, pelo menos, trinta meses antes de sua expiração. 

§ 1° A prorrogação do prazo da concessão implicará pagamento, pela concessionária, pelo direito de 
exploração do serviço e pelo direito de riso das radiofreqüênclas associadas, e poderá, a critério da Agência, 
incluir novos condicionamentos, tendo em vista as condições vigentes à época. 

§ 2° A desistência do pedido de prorrogação sem justa causa, após seu deferimento, sujeitara a 
concessionária á pena de multa 

§ 3° Em caso de comprovada necessidade de reorganização do objeto ou da área da concessão para 
ajustamento ao plano geral de outorgas ou à regulamentação vigente, poderá a Agência indeferir o pedido de 
Pron59800 . 

Seção III 

Dos bens 

Art. 100. Poderá ser declarada a utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão, de 
bens imóveis ou móveis, necessários à execução do serviço, cabendo â concessionária a implementação da 
medida e o pagamento da indenização e das demais despesas envolvidas. 

Art. 101. A alienação, oneração ou substituição de bens reversíveis dependerá de prévia aprovação da 
Agência. 

Art. 102. A extinção da concessão transmitirá automaticamente à Unido a posse dos bens reversíveis. 

Parágrafo único. A reversão dos bens, antes de expirado o prazo contratual, importará pagamento de 
indenização pelas parcelas de investimentos a eles vinculados, ainda não amortizados ou depreciados, que 
tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

Seção IV 

Das tarifas 

Art. 103. Compete á Agência estabelecer a estrutura tarifária para cada modalidade de serviço. 

§ 1° A fixação, o reajuste e a revisão das tarifas poderão basear-se em valor que corresponda à media 

Art. 109. A Agencia estabelecerá: 
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Art. 110. Poderá ser decretada intervenção na concessionária, por ato da Agênekm caso de: 

I paralisação injustificada dos serviços; 

II - inadequação ou insuficiência dos serviços prestados, não resolvidas em prazo razoável; 

III - desequillbrio econômico-financeiro decorrente de má administração que coloque em risco a 
continuidade dos serviços; 

IV - prática de infrações graves; 

V - Inobservância de atendimento das metas de universalização; 

VI - recusa injustificada de interconexão; 

VII - Infração da ordem econômica nos termos da legislação própria. 

Art. 111. 0 ato de intervenção indicará seu prazo, seus objetivos e limites, que serão determinados em 
função das razoes que a ensejaram, e designará o interventor. 

§ 1° A decretação da intervenção não alotará o curso regular dos negócios da concessionária nem seu 
normal funcionamento e produzirá, de imediato, o afastamento de seus administradores. 

§ 2° A intervenção será precedida de procedimento administrativo instaurado peia Agencia, em que se 
assegure a ampla defesa da concessionária, salto quando decretada cautelarmente, hipótese em que o 
procedimento sena instaurado na data da Intervenção e concluído em ate cento e oitenta dias. 

§ 3° A intervenção poderá ser exercida por um colegiado ou por uma empresa, cuja remuneração será paga 
com recursos da concessionária. 

§ 4° Dos atos do Interventor caberá recurso à Agência 

§ 5° Para os atos de alienação e disposição do património da concessionária, o interventor necessitará de 
prévia autorização da Agência. 

§ 5. 0 interventor prestará contas e responderá pelos atos que praticar. 

Seção VI 

Da extinção 

Art. 112. A concessão extinguir-se-á por advento do termo contratual, encampação, caducidade, rescisão e 
anulação. 

§ 1° Será desnec 	a intervenção quando a demanda pelos serviços objeto da concessão puder ser 
atendida por outras prest2e)de modo regular e imediato. 

§ 2° A decretação da caducidade será precedida de procedimento administrativo instaurado pela Agência, 
em que se assegure a ampla defesa da concessionária. 

Art. 115. A concessionária terá direito à rescisão quando, por ação ou omissão do Poder Público, a 
execução do contrato se tornar excessivamente onerosa. 

Parágrafo único. A rescisão poderá ser realizada amigável ou judicialmente. 

Art. 115. A anulação será decretada pela Agência em caso de irregularidade insanável e grave do contrato 
de concessão. 

Art. 117. Extinta a concessão antes do termo contratual, a Agência, sem prejurto de outras medidas 
cabíveis, poderá: 

I - ocupar, provisoriamente, bens ITIOVeill e imóveis e valer-se de pessoal empregado na prestação dos 
serviços, necessários a sua continuidade; 

II - manter contratos firmados pela concessionária com terceiros, com fundamento nos incisos I e II do art. 
94 desta Lei, pelo prazo e nas condições inicialmente ajustadas. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, os terceiros que não cumprirem com as obrigações 
assumidas responderão pelo inadimplemento. 

Capitulo III 

Da Permissão 

Art. 118. Será outorgada permissão, pela Agência, para prestação de serviço de telecomunicações em lace 
de situação excepcional comprometedora do funcionamento do serviço que, em virtude de suas peculiaridades, 
não possa ser atendida, de forma conveniente ou em prazo adequado, mediante intervenção na empresa 
concessionária ou mediante outorga de nova concessão. 

Parágrafo único. Permissão de serviço de telecomunicações é o ato administrativo pelo qual se atribui a 
alguém o dever de prestar serviço de telecomunicações no regime público e em caráter transitório, até que seja 
normalizada a situação excepcional que a tenha ensejado. 

Art. 119. A permissão será precedida de procedimento licitatório simplificado, instaurado pela Agência, nos 
termos por ela regulados, ressalvados os casos de inexigibilidade previstos no art. 91, observado o disposto no 
art. 92, desta Lei. 

Art. 120. A permissão será formalizada mediante assinatura de termo, que indicará: 
Parágrafo único. A extinção devolve à União os direitos e deveres relativos à prestação do serviço. 

I - o objeto e a área da permissão, bem como os prazos minlmo e máximo de vigência estimados; 
Art. 113. Considera-se encampação a retomada do serviço pela União durante o prazo da concessão, em 

face de razão extraordinária de interesse público, mediante lei autorizativa especifica e após o pagamento de 
prévia Indenização. 

Art. 114. A caducidade da concessão será decretada pela Agência nas hipóteses: 

I - de Infração do disposto no art. 97 desta Lei ou de dissolução ou falência da concessionária; 

II - de transferência irregular do contrato; 

III - de não-cumprimento do compromisso de transferência a que se refere o art. 87 desta Lei; 

IV - em que a intervenção seria cabível, mas sua decretação for inconveniente, inócua, injustamente 
benéfica ao concessionário ou desnecessária. 

II - modo, forma e condições da prestação do serviço; 
,13 

receitas alternativas; 	 C) 

IV - os direitos, as garantias e as obrigações dos usuários, do perrnitente e do permissionárlo; ;‘) tO 
O 

V - as condições gerais de interconexão;  

VI - a forma da prestação de contas e da fiscalização; 

VII - os bens entregues pelo permitente á administração do permissionário; 

VIII - as sanções; 
	 c 

cj 
III - as tarifas a serem cobradas dos usuários, critérios para seu reajuste e revisão e as posskeil l 	s 

• II 

!C 
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DC - os bens reversíveis, se houver; 

X - o foro e o modo para solução extrajudicial das divergências. 

Paragrato único. O termo de permissão será publicado resumidamente no Diário Oficial da União, como 
condição de sua eficácia. 

Art. 121. Outorgada permissão em decorrência de procedimento licitatório, a recusa injustificada pelo 
outorgado em assinara respectivo termo sujeite-10-a ás sanções previstas no instrumento convocatório. 

Art. 122. A permissão extinguir-se-9 pelo decurso do prazo máximo de vigência estimado, observado o 
disposto no art. 124 desta Lei, bem como por revogação, caducidade e anulação. 

Art. 123. A revogação devera basear-se em razões de conveniência e oportunidade relevantes e 
supenenientes à permissão. 

§ 1° A revogação, que poderá ser feita a qualquer momento, não dará direito a indenização. 

§ 2° O ato rexocatório fixará o prazo para o permissionário devolver o serviço, que não será inferior a 
sessenta dias. 

Art. 124. A permissão poderá ser mantida, mesmo vencido seu prazo máximo, se persistir a situação 
excepcional que a motivou. 

Art. 125. A Agência disporá sobre o regime da permissão, observados os principias e objetivos desta Lei. 

TITULO III 

DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO 

Capitulo I 

Do Regime Geral da Exploração 

Art. 1213. A exploração de serviço de telecomunicações no regime privado será baseada nos principlos 
constitucionais da atividade económica. 

Art. 127. A disciplina da exploração das serviços no regime privado terá por objetivo viabilizar o 
cumprimento das leis, em especial das relativas às telecomunicações, à ordem económica e aos direitos dos 
consumidores, destinando-se a garantir; 

I - a diversidade de serviços, o incremento de sua oferta e sua qualidade; 

II - a competição livre, ampla e justa; 

III - o respeito aos direitos dos usuários; 

IV - a convivência entre as modalidades de serviço e entre prestadoras em regime privado e público, 
observada a prevalência do Interesse público; 

V - o equilibrto das relações entre prestadoras e usuários dos serviços; 

VI - a isonomia de tratamento as prestadoras; 

VII - o uso eficiente do espectro de radialreqüências; 

VIII - o cumprimento da função social do serviço de interesse coletivo, bem como dos encargos dela 
decorrentes; 

DC - o desenvolvimento tecnológico e industrial do setor;  

X -a permanente fiscfoffo. 

Art. 128. Ao Impor condicionamentos administrativos ao direito de exploração das diversas modalidades de 
serviço no regime privado, sejam eles limites, encargos ou sujeições, a Agência observará a exigência de mínima 
Intervenção na vida privada, assegurando que: 

I - a liberdade será a regra, constituindo exceção as proibições, restrições e interferências do Poder 
Público; 

II - nenhuma autorização será negada, salvo par motivo relevante; 

til - os condicionamentos deverão ter vínculos, tanto de necessidade como de adequação, com finalidades 
públicas específicas e relevantes; 

IV - o proveito coletivo gerado pelo condicionamento deverá ser proporcional à privação que ele impuser; 

V - haverá relação de equilíbrio entre os deveres impostos ás prestadoras e os direitos a elas reconhecidos. 

Art. 129. O preço dos serviços será livre, ressalvado o disposto no § 2° do art. 138 desta Lei, reprimindo-se 
toda prática prejudicial á competição, bem como o abuso do poder económico, nos termos da legislação própria. 

Art. 130. A prestadora de serviço em regime privado não terá direito adquirido à permanência das condições 
vigentes quando da expedição da autorização ou do inicio das atividades, devendo observar os novos 
condicionamentos impostos por lei e peta regulamentação. 

Parágrafo único. As normas concederão prazos suficientes para adaptação aos novos condicionamentos 

Art. 130-A. É facultado as prestadoras de serviço em regime privado o aluguel de suas redes para 
implantação de sistema de localização de pessoas desaparecidas. (Incluido pela Lei n°12.541, de 2013) 

Parágrafo único. O sistema a que se refere o caput deste artigo está sujeito as regras de mercado, nos 
termos do art. 129 desta Lei. jIncluido pela Lei n° 12.841, de 2013) 

Capitulo II 

Da Autorização de Serviço de Telecomunicações 

Seção 1 

Da obtenção 

Art. 131. A exploração de serviço no regime privado dependera de prévia autorização da Agência, que 
acarretara direito de uso das radiofreqüências necessárias. 

§ 1° Autorização de serviço de telecomunicações é o ato administrativo vinculado que faculta a exploração, 

subjetivas necessárias. .D ei 
no regime privado, de modalidade de serviço de telecomunicações, quando preenchidas as condições objetlyn 

-11 
§ 2° A Agência definirá os casos que independerao de autorização. 

_L c  
§ 3° A prestadora de serviço que independa de autorização comunicará previamente á Agê 

suas atividades, salvo nos casos previstos nas normas correspondentes. 

§ 4°  A eficácia da autorização dependerá da publicação de extrato no Diário Oficial 

Art. 132. São condições objetivas para obtenção de autorização de serviço: 

I - disponibilidade de radlofrecillência necessária, no caso de serviços que a utilizem; 
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II - apresentação de projeto viável tecnicamente e compathel com as normas Zeit 

Art. 133. São condições subjetivas para obtenção de autorização de serviço de interesse coletivo pela 
empresa: 

I - estar constituída segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Pais; 

II - não estar proibida de licitar ou contratar com o Poder Público, não ter sido declarada inidõnea ou não ter 
sido punida, nos dois anos anteriores, com a decretação da caducidade de concessão, pemfissão ou 
autorização de serviço de telecomunicações, ou da caducidade de direito de uso de radiotreqüência; 

III - dispor de qualificação técnica para bem prestar o serviço, capacidade econômico-financeira, 
regularidade fiscal e estar em situação regular com a Seguridade Social; 

- não ser, na mesma região, localidade ou área, encarregada de prestar a mesma modalidade de serviço. 

Art. 134. A Agência disporá sobre as condições subjetivas para obtenção de autorização de serviço de 
Interesse restrito, 

Art. 135. A Agência poderá, excepcionalmente, em face de relevantes razões de caráter coletivo, 
condicionar a expedição de autorização à aceitação, pelo interessado, de compromissos de interesse da 
coletividade. 

Parágrafo único. Os compromissos a que se refere o caput serão objeto de regulamentação, pela Agência, 
observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e igualdade. 

exploração no regime privaCe, 

§ 1° A edição das normas de que trata o caput não justificará o decaimento senão quando a preservação 
das autorizações já expedidas lor efetivamente incompativel com o interesse público. 

§ 2° Decretado o decaimento, a prestadora terá o direito de manter suas próprias atividades regulares por 
prazo mínimo de cinco anos, salvo desapropriação. 

Art. 142. Renúncia é o ato formal unilateral, irraogável e irretratável, pelo qual a prestadora manifesta seu 
desinteresse pela autorização. 

Parágrafo único. A renúncia não será causa para punição do autorizado, nem o desonerará de suas 
obrigações com terceiros. 

Art. 143. A anulação da autorização será decretada, judicial ou administrathamente, em caso de 
Irregularidade Insanável do ato que a expediu. 

Art. 144. A extinção da autorização mediante ato administrativo dependerá de procedimento prévio, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa do Interessado. 

TITULO IV 

DAS REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 

Art. 145. A implantação e o funcionamento de redes de telecomunicações destinadas a dar suporte à 
prestação de serviços de interesse coletivo, no regime público ou privado, observarão o disposto neste Titulo. 

Art. 138. Não haverá limite ao número de autorizações de serviço, salvo em caso de impossibilidade técnica 
ou, excepcionalmente, quando o excesso de competidores puder comprometer a prestação de uma modalidade 
de serviço de interesse coletivo. 

§ 1° A Agência determinará as regiões, localidades ou áreas abrangidas pela limitação e disporá sobre a 
possibilidade de a prestadora atuar em mais de uma delas. 

§ 2° As prestadoras serão selecionadas mediante procedimento hcitatório, na forma estabelecida nos arts. 
88 a 92, sujeltando-se a transferência da autorização às mesmas condições estabelecidas no art. 98, desta Lei. 

§ 3° Dos vencedores da licitação será exigida contrapartida proporcional à vantagem econômica que 
usufruir:em, na forma de compromissos de interesse dos usuários. 

Art. 137. O descumprimento de condições ou de compromissos assumidos, associados à autorização, 
sujeitará a prestadora às sanções de multa, suspensão temporária ou caducidade. 

Seção II 

Da extinção 

Art. 138. A autorização de serviço de telecomunicações não terá sua vigência sujeita a termo final, 
extinguindo-se somente por cassação, caducidade, decaimento, renúncia ou anulação. 

Art. 139. Quando houver perda das condições indispensáveis â expedição ou manutenção da autorização, a 
Agência poderá extingui-la mediante ato de cassação. 

Parágrafo único. Importará em cassação da autorização do serviço a extinção da autorização de uso da 
radiolreqüência 	respectiva. 

Art. 140. Em caso de prática de infrações graves, de transferência irregular da autorização ou de 
descumprimento reiterado de compromissos assumidos, a Agência poderá extinguir a autorização decretando-
lhe a caducidade. 

Art. 141. O decaimento será decretado pela Agência, por ato administrativo, se, em lace de razões de 
excepcional relevância pública, as normas vierem a vedar o tipo de atividade objeto da autorização ou a suprimir a 

Parágrafo único. As redes de telecomunicações destinadas à prestação de serviço em regime privado 
poderão ser dispensadas do disposto no caput, no todo ou em parte, na forma da regulamentação expedida pela 
Agência. 

Art. 146. As redes serão organizadas como vias integradas de livre circulação, nos termos seguintes: 

I - é obrigatória a irrterconexão entre as redes, na forma da regulamentação; 

II - deverá ser assegurada a operação integrada das redes, em âmbito nacional e internacional; 

III - o direito de propriedade sobre as redes é condicionado pelo dever de cumprimento de sua função social. 

Parágrafo único. interconexão e a ligação entre redes de telecomunicações luncionalmente compativeis, de 
modo que os usuários de serviços de uma das redes possam comunicar-se com usuários de serviços de outra 
ou acessar serviços nela disponlveis. 

Art. 147. É obrigatória a interconexão às redes de telecomunicações a que se refere o art. 145 desta Lei, 
solicitada por prestadora de serviço no regime privado, nos termos da regulamentação. 

Art. 150. A implantação, o funcionamento e a interconexão das redes obedecerão are° 
editada pela Agência, assegurando a compatibilidade das redes das diferentes prestadoras, vistdb 
harmonização em âmbito nacional e internacional. 	 O 3 

de forma não discriminatória e em estimulo á competição, garantindo o atendiment is 
internacionais. 

Art. 151. A Agência disporá sobre os planos de numeração dos serviços, assegura 

\*.à 

Parágrafo único. A Agência disporá sobre as circunstâncias e as condições em que a prest 
de telecomunicações cujo usuário transferir-se para outra prestadora será obrigada a, sem ônus inte ORL 

Art. 148. É livre a interconexão entre redes de suporte à prestação de serviços de telecomunicações no 
regime privado, observada a regulamentação. 

Ar; 1) m 
O 

Art. 149. A regulamentação estabelecerá as hipóteses e condições de interconexão a redes inte;17aei ale — 
(3 2 
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ligações dirigidas ao antigo código de acesso do usuário e inlormar o seu novo código 

Art. 152. O provimento da interconexão será realizado em termos não discriminatórios, sob condições 
técnicas adequadas, garantindo preços isonõmicos e justos, atendendo ao estritamente necessário à prestação 
do serviço. 

Art. 153. As condições para a Interconexão de redes serão objeto de livre negociação entre os 
interessados, mediante acordo, observado o disposto nesta Lei e nos termos da regulamentação. 

§ 1° O acordo será formalizado por contrato, cuja eficácia dependerá de homologação pela Agência, 
arquivando-se uma de suas vias na Biblioteca para consulta por qualquer Interessado. 

§ 2° Não havendo acordo entre os interessados, a Agência, por provocação de um deles, arbitrará as 
condições para a interconexão. 

Art. 154. As redes de telecomunicações poderão ser, secundariamente, utilizadas como suporte de serviço 
a ser prestado por outrem, de interesse coletivo ou restrito. 

Art. 155. Para desenvolver a competição, as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações de 
interesse coletivo deverão, nos casos e condições fixados pela Agência, disponibilizar suas redes a outras 
prestadoras de serviços de telecomunicações de Interesse coletivo. 

Art. 156. Poderá ser vedada a conexão de equipamentos terminais sem certificação, expedida ou aceita 
peta Agência, no caso das redes referidas no art. 145 desta Lei. 

§ 1° Terminal de telecomunicações é o equipamento ou aparelho que possibilita o acesso do usuário a 
serviço de telecomunicações, podendo Incorporar estágio de transdução, estar incorporado a equipamento 
destinado a exercer outras funções ou, ainda, incorporar funções secundárias. 

§ 2° Certificação é o reconhecimento da compatibilidade das especificações de determinado produto com 
as caracteristicas técnicas do serviço a que se destina. 

-rtruw v 

DO ESPECTRO E DA ORBITA 

Capitulo I 

Do Espectro de RadiofreqUências 

Art. 157. O espectro de radiofreqUências é um recurso limitado, constituindo-se em bem público, 
administrado pela Agência. 

Art. 158. Observadas as atribuições de faixas segundo tratados e acordos internacionais, a Agência 
manterá plano com a atribuição, distribuição e destinaçâo de rediolreqüências, e detalhamerrto necessário ao 
uso das radiolreqüências associadas aos diversos serviços e atividades de telecomunicações, atendidas suas 
necessidades especificas e as de suas expansões. 

§ 1° O plano destinará faixas de radlofreqüência para: 

I - fins exclusivamente militares; 

II - serviços de telecomunicações a serem prestados em regime público e em regime privado; 

III - serviços de radiodifusão; 

fV - serviços de emergência e de segurança pública; 

V - outras atividades de telecomunicações. 

§ 2° A destinação de laicas de radlofreqüência para fins exclusivamente militares será feita em articulação 

com as Forças Armadas. (,) 

Art. 159. Na declinação de faixas de radiolreqUéncia serão considerados o emprego racional e econômico 
do espectro, bem como as atribuições, distribuições e consignações existentes, objetivando evitar interferências 
prejudiciais. 

Parágrafo única Considera-se interferência prejudicial qualquer emissão, Irradiação ou indução que obstrua 
degrade seriamente ou interrompa repetidamente a telecomunicação. 

Art. 160. A Agência regulará a utilização eficiente e adequada do espectro, podendo restringir o emprego de 
determinadas radioireqUiências ou faixas, considerado o interesse público. 

Parágrafo único. O uso da radiofreqüência será condicionado à sua compatibilidade com a atividade ou o 
serviço a ser prestado, particularmente no tocante á potência, á faixa de transmissão e à técnica empregada. 

Art. 161. A qualquer tempo, poderá ser modificada a destinação de radlolreqüências ou laicas, bem como 
ordenada a alteração de potências ou de outras caracteristicas técnicas, desde que o interesse público ou o 
cumprimento de convenções ou tratados internacionais assim o determine. 

Parágrafo único. Será lixado prazo adequado e razoável para a efetivação da mudança. 

Art. 162. A operação de estação transmissora de radlocomunicação está sujeita à licença de 
funcionamento prévia e à fiscalização permanente, nos termos da regulamentação. 

§ 1° Radlocomunicação é a telecomunicação que utiliza freqUências radioelétricas não confinadas a fios, 
cabos ou outros meios físicos. 

§ 2° E vedada a utilização de equipamentos emissores de radiolreqüência sem certificação expedida ou 
aceita pela Agência. 

§ 3° A emissão ou extinção da licença relativa à estação de apoio á navegação maritima ou aeronáutica, 
bem como à estação de radiocomunicação marítima ou aeronáutica, dependerá de parecer favorável dos órgãos 
competentes para a vistoria de embarcações e aeronaves. 

Capitulo II 

Da Autorização de Uso de Ftadiofreqüência 

Art. 163. O uso de radiolreqüência, tendo ou não caráter de exclusividade, dependerá de prévia outorga da 
Agência, mediante autorização, nos termos da regulamentação. 

§ 1° Autorização de uso de radiofreqüência é o ato administrativo vinculado, associado à concessão, 
permissão ou autorização para prestação de serviço de telecomunicações, que atribui a interessado, por prazo 
determinado, o direito de uso de radicrtreqüência, nas condições legais e regulamentares. 

gr Independerão de outorga: 

I - o uso de radiofreqüência por meio de equipamentos de radiação restrita definidos pela Agênc0; 
TI — 

II - o uso, pelas Forças Armadas, de radiofreqüências nas faixas destinadas a fins exclusivamente 
.4 0 

§ 3° A eficácia da autorização de uso de radiofreqUência dependerá de publicação de extrel 
Oficial da União. 

0 

Art. 164. Havendo limitação técnica ao uso de radiofreqüência e ocorrendo o inte 
por parte de mais de um interessado, para fins de expansão de serviço e, havendo ou não. 
outros interessados em prestar a mesma modalidade de serviço, observar-se-á: 

I - a autorização de uso de radiolreqüência dependerá de licitação, na forma e condições est 
arts. 88 a 90 desta Lei e será sempre onerosa; 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
99

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 30



II - o vencedor da licitação receberá, conforme o caso, a autorização para usoirjadiofreqüência, para fins 
de expansão do serviço, ou a autorização para a prestação do serviço. 

Art. 165. Para fins de verificação da necessidade de abertura ou não da licitação prevista no artigo anterior, 
observar-se-á o disposto nos arts. 91 e 92 desta Lei. 

Art. 186. A autorização de uso de radiofreqüência terá o mesmo prazo de vigência da concessão ou 
permissão de prestação de serviço de telecomunicações à qual esteja vinculada 

Art. 187. No caso de serviços autorizados, o prazo de vigência será de até vinte anos, prorrogável uma 
única vez por igual 	período. 

§ 1° A prorrogação, sempre onerosa, poderá ser requerida até três anos antes do vencimento do prazo 
original, devendo o requerimento ser decidido em, no máximo, doze meses. 

§ 2° O indeferimento somente OCCIfierá se o interessado não estiver fazendo uso racional e adequado da 
radiofreqüência, se houver cometido infrações reiteradas em suas atividades ou se for necessária a 
modificação de destinação do uso da radiolreqüência. 

Art. 108. E intransferkel a autorização de uso de radiofreqüências sem a correspondente transferência da 
concessão, permissão ou autorização de prestação do serviço a elas vinculada. 

Art. 159. A autorização de uso de radiolreqüências extinguir-se-á pelo advento de seu termo final ou no 
caso de sua transferência irregular, bem como por caducidade, decaimento, renúncia ou anulação da autorização 
para prestação do serviço de telecomunicações que dela se utiliza. 

Capitulo III 

Da Orbita e dos Satélites 

Art. 170. A Agência disporá sobre os requisitos e critérios específicos para execução de serviço de 
telecomunicações que utilize satélite, geoestacionádo ou não, independentemente de o acesso a ele ocorrer a 
partir do território nacional ou do exterior. 

Art. 171. Para a execução de serviço de telecomunicações via satélite regulado por esta Lei, deverá ser 
dada preferência ao emprego de satélite brasileiro, quando este propiciar condições equivalentes M de terceiros. 

§ 1° O emprego de satélite estrangeiro somente será admitido quando sua contratação for feita com 
empresa constituiria segundo as leis brasileiras e com sede e administração no Pais, na condição de 
representante legal do operador estrangeiro. 

§ 2° Satélite brasileiro é o que utiliza recursos de órbita e espectro radioelâtrico notificados pelo Pais, ou a 
ele distribuídos ou consignados, e cuja estação de controle e monitoração seja instalada no território brasileiro. 

Art. 172. O direito de expbração de satélite brasileiro para transporte de sinais de telecomunicações 
assegura a ocupação da órbita e o uso das radiofreqüências destinadas ao controle e monitoração do satélite e à 
telecomunicação via satélite, por prazo de até quinze anos, podendo esse prazo ser prorrogado, uma única vez, 
nos termos da regulamentação. 

§ 10 Imediatamente após um pedido para exploração de satélite que implique utilização de novos recursos 
de órbita ou espectro, a Agéncia avaliará as Informações e, considerando-as em conformidade com a 
regulamentação, encaminhará à União internacional de Telecomunicações a correspondente notificação, sem 
que isso caracterize compromisso de outorga ao requerente. 

§ 2° Se inexigkel a licitação, conforme disposto nos ais. 91 e 92 desta Lei, o direito de exploração será 
conferido mediante processo administrativo estabelecido pela Agência. 

§ 3° Havendo necessidade de licitação, observar-se-á o procedimento estabelecido nos ais. 88 a 90 desta 
Lei, aplicando-se, no que couber, o disposto neste artigo. 

§ 400 direito será conferido a título oneroso, podendo o pagamento, conforme dispuser a Agência, fazer-se 

C? na forma de quantia certa, 	urna ou várias parcelas, bem como de parcelas anuais ou, complementarmente, 
de cessão de capacidade, 	orme dispuser a regulamentação. 

TITULO VI 

DAS SANÇÕES 

Capitulo! 

Das Sanções Administrativas 

Art. 173. A infração desta Lei ou das demais normas aplicáveis, bem como a inobservância dos deveres 
decorrentes dos contratos de concessão ou dos atos de permissão, autorização de SONÇO ou autorização de 
uso de rallofreqüência, sujeitará os infratores as seguintes sanções, aplicáveis pela Agência, sem prejuízo das 
de natureza civil e penal: (Vide Lei n° 11.974, de 20091 

I - advertência; 

II • multa; 

III - suspensão temporária; 

IV - caducidade; 

V - declaração de inidoneidade. 

Art. 174. Toda acusação será circunstanciada, permanecendo em sigilo até sua completa apuração. 

Ad. 175. Nenhuma sanção será aplicada sem a oportunidade de prévia e ampla defesa. 

Parágrafo único. Apenas medidas cautelares urgentes poderão ser tomadas antes da defesa. 

Art. 178. Na aplicação de sanções, serão considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela 
resultantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os 
antecedentes do infrator e a reincidência especifica. 

Parágrafo único. Entende-se por reincidência especifica a repetição de falta de igual natureza após o 
recebimento de notificação anterior. 

Art. 177. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, também serão punidos com a sanção de multa seus 
administradores ou controladores, quando tiverem agido de má-fé. 

Art. 178. A existência de sanção anterior será considerada corno agravante na aplicação de outra sanção. 

Art. 179. A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, não devendo ser 
superior a R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para cada Infração cometida. 

§ 1° Na aplicação de muita serão considerados a condição econômica do infrator e o pri clpio da 
proporcionalidade entre a gravidade da falta e a Intensidade da sanção. 	 A - 	13  m 

-, fj -nz 
§ 2° A imposição, a prestadora de serviço de telecomunicações, de multa decorrente de infraçan a crgerr 

econOrnica, observará os limites previstos na legislação especifica. 	 ... C) 	• • 
.a, c. 	2 

radiolreqüência, em caso de infração grave cujas circunstâncias não justifiquem a decretação 

Parágrafo único. O prazo da suspensão não será superior a trinta dias. 	

tt i1/4 l
i ad 

u c'  Art. 180. A suspensão temporária será imposta, em relação à autorização de s 

btArt. 181. A caducidade importará na extinção de concessão, permissão, autorização  
autorização de uso de raliolreqüência, nos casos previstos nesta Lei. o 
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Art. 182. A declaração de inidoneidade será aplicada a quem tenha praticado aOcitos visando frustrar os 
objetivos de licitação. 

Parágrafo único. O prazo de vigência da declaração de InIdoneidade não será superior a cinco anos. 

Capitulo II 

Das Sanções Penais 

Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação: 

Pena - detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime. 

Art. 184. São eleitos da condenação penal transitada em julgado: 

I- tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime; 

II - a perda, em favor da Agência, nessahedo o direito do lesado ou de terceiros de boa-fé, dos bens 
empregados na atividade clandestina, sem prejuizo de sua apreensão cautelar. 

Parágrafo único. Considera-se clandestina a atividade desenvolvida sem a competente concessão, 
permissão ou autorização de serviço, de uso de radiofreqüência e de exploração de satélite. 

Art. 185 O crime definido nesta Lei é de ação penal pública, incondicionada, cabendo ao Ministério Público 
promovê-la. 

LB/R0 

DA REESTRUTURAÇÃO E DA DESESTATIZAÇÃO 

DAS EMPRESAS FEDERAIS DE TELECOMUNICAÇÕES 

Art. 186. A reestruturação e a desestatiznão das empresas federais de telecomunicações têm como 
objetivo conduzir ao cumprimento dos deveres constantes do art. 20  desta Lei. 

Art. 187. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a reestruturaçâo e a desestatização das seguintes 
empresas controladas, direta ou indiretamente, pela União, e supervisionadas pelo Ministério das Comunicações: 

I - Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS; 

II- Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL; 

III - Telecomunicações do Maranhão S.A. - TELMA; 

IV - Telecomunicações do Piauí S.A. - TELEP1SA; 

V - Telecomunicações do Ceará - TELECEARÁ; 

VI- Telecomunicações do Rio Grande do Norte S.A. - TELERN; 

VII - Telecomunicações da Pereba S.A. - TELPA; 

VIII- Telecomunicações de Pernambuco S.A. - TELPE; 

IX - Telecomunicações de Alagoas S.A. - TELASA; 

X - Telecomunicações de Sergipe S.A. - TELERGIPE; 

XI - TelecomunicaçõeoBahla S.A. - TELEBAHA; 

XII - Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S.A. - TELEMS; 

XIII - Telecomunicações de Mato Grosso S.A. - TELEMAT; 

XIV - Telecomunicações de Goiás S.A. - TELEGORS; 

XV - Telecomunicações de BrasIlia S.A. - TELEBRASILA; 

- Telecomunicações de Rondônia S.A. - TELERON; 

XVII - Telecomunicações do Acre S.A. - TELEACRE; 

XVIII - Telecomunicações de Roraima S.A. - TELAIMA; 

XIX- Telecomunicações do Amapá S.A. - TELEAMAPÁ; 

)0( - Telecomunicações do Amazonas S.A. - TELAMAZON; 

)00 - Telecomunicações do Pará S.A. - TELEPARÁ; 

- Telecomunicações do Rio de Janeiro S.A. - TELERJ; 

)0011- Telecomunicações de Minas Gerais SÃ. - TELEMIG; 

)00V - Telecomunicações do Espirito Santo SÃ. - TELEST; 

)01)/ - Telecomunicações de São Paulo S.A. - TELESP; 

)0(VI - Companhia Telefônica da Borda do Campo - CTBC; 

)0(VII - Telecomunicações do Paraná S.A. - TELEPAR; 

XXVIII - Telecomunicações de Santa Catarina SÃ. - TELESC; 

)0(IX - Companhia Telefónica Melhoramento e Resistência - CTMR. 

Parágrafo único. Incluem-se na autorização a que se refere o caput as empresas subsidiárias exploradoras 
do serviço móvel celular, constituidas nos termos do art. 5° da Lei n° 9.295, de 19 de julho de 1996. 

Art. 188. A reestruturação e a desestatIzação deverão compatibilizar as áreas de atuação das empresas 
com o plano geral de outorgas, o qual deverá ser previamente editado, na forma do art. 84 desta Lei, bem como 
observar as restrições, limites ou condições estabelecidas com base no art. 71. 

Art. 189. Para a reestruturação das empresas enumeradas no art. 187, fica o Poder Executivo autorizado a 
adotar as seguintes medidas: 

I - cisão, fusão e incorporação; 

11- dissolução de sociedade ou desativação parcial de seus empreendimentos; 

III- redução de capital social. 

Art. 190. Na reestruturação e desestatização da Telecomunicações Brasileiras S.A. 
ser previstos mecanismos que assegurem a preservação da capacidade em pesquis 
tecnológico existente na empresa. 

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, fica o Poder Executivo 
entidade, que incorporará o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da TELEBRÁS, sob uma 
formar co 
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V - Informações relativas ás empresas objeto do processo, tais como seu passivo de curto e longo prazo e 
sua situação económica e financeira, especificando-se lucros, prejutzos e endividamento interno e externo, no 
último exercício; 

VI 'sumário dos estudas de avaliação; 

VII - critério de fixação do valor mínimo de alienação, com base nos estudos de avaliação; 

VIII - indicação, se for o caso, de que será criada, no capital social da empresa objeto da desestatização, 
ação de classe especial, a ser subscrita pela União, e dos poderes especiais que lhe serão conferidos, os quais 
deterão ser incorporados ao estatuto social. 

§ 1° O acesso à integralidade dos estudos de avaliação e a outras informações confidenciais poderá ser 
restrito aos qualificados, que assumirão compromisso de confidencialidade. 

§ 2° A alienação do controle acionário, se realizada mediante venda de ações em oferta pública, dispensará 
a inclusão, no edital, das informações relacionadas nos incisos I a III deste artigo. 

Art. 199. Visando à universalização dos serviços de telecomunicações, os editais de desestatização 
deterão conter clausulas de compromisso de expansão do atendimento à população, consoantes com o disposto 
no art. 80. 

v 2, eR Art. 200. Para qualificação, será exigida dos pretendentes comprovação de capacidade técnica, •i ca  
e financeira, podendo ainda haver exigências quanto a experiência na prestação de se 410 d$ , — 
telecomunicações, guardada sempre a necessária compatibilidade com o porte das empresas _g 	d • 
processo. 	 -1  C 	3 

jij CO 	.* 
Parágrafo único. Será admitida a participação de consórcios, nos termos do edital, 	 O ;I 

grupo de acionistas, do controle, direto ou indireto, de empresas atuantes em áreas distintask,41-  
outorgas. 

Art. 202. A transferência do controle acionário ou da concessão, após a desestatização, some 
efetuar-se quando transcorrido o prazo de cinco anos, observado o disposto nos incisos II e III do art. 

V di 11r  Art. 201. Fica vedada, no decurso do processo de desestatização, a aquisição, por uri ta  

IIP 

I - empresa estatal de economia mista ou não, inclusive por meio da cisão 	e se refere o inciso I do 
artigo anterior; 

II - fundação gotemamental, pública ou privada. 

Art. 191. A desestatização caracteriza-se pela alienação onerosa de direitos que asseguram à União, direta 
ou Indiretamente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores da 
sociedade podendo ser realizada mediante o emprego das seguintes modalidades operacionais: 

I - alienação de ações; 

II - cessão do direito de preferencia à subscrição de ações em aumento de capital. 

Parágralo único. A desestatizaçâo não afetará as concessões, permissões e autorizações detidas pela 
empresa 

Art. 192. Na desestatização das empresas a que se refere o art. 187, parte das ações poderá ser reservada 
a seus empregados e ex-empregados aposentados, a preços e condições privilegiados, inclusive com a 
utilização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 193. A desestatização de empresas ou grupo de empresas citadas no art. 187 implicará a imediata 
abertura à competição, na respectiva área, dos serviços prestados no regime público. 

Art. 194. Poderão ser objeto de alienação conjunta o controle acionário de empresas prestadoras de serviço 
telefônico lixo comutado e o de empresas prestadoras do serviço motel celular. 

VI - o julgamento dasoostas será realizado pelo critério de técnica e preço; 

VII - o contratado, sob sua exclusiva responsabilidade e com a aprovação do contratante, poderá 
subcontratar parcialmente os serviços objeto do contrato; 

VIII - o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou reduções 
que se terem necessários nos serviços, de até vinte e cinco por cento do valor Inicial do ajuste. 

Art. 197. O processo especial de desestatização obedecerá aos princlpios de legalidade. Impessoalidade, 
moralidade e publicidade, podendo adotar a forma de leilão ou concorrência ou, ainda, de venda de ações em 
oferta pública, de acordo com o estabelecido pela Comissão Especial de Supervisão. 

Parágrafo único. O processo poderá comportar uma etapa de pré-qualificação, ficando restrita aos 
qualificados a participação em etapas subseqüentes. 

Art. 198. O processo especial de desestatização será iniciado com a publicação, no Diário Oficial da União 
e em jornais de grande circulação nacional, de avisos referentes ao edital, do qual constarão, obrigatoriamente: 

I - as condições para qualificação dos pretendentes; 

II - as condições para aceitação das propostas; 

III - os critérios de julgamento; 

IV - minuta do contrato de concessão; 

Parágrafo único. Fica teclado ao novo controlador promover a incorporação ou fusão de empresa prestadora 
do serviço telefónico fixo comutado com empresa prestadora do serviço motel celular. 

Art. 195. O modelo de reestruturação e desestatização das empresas enumeradas no art. 187, após 
submetido a consulta pública, será aprovado pelo Presidente da República, ficando a coordenação e o 
acompanhamento dos atos e procedimentos decorrentes a cargo de Comissão Especial de Supervisão, a ser 
institukla pelo Ministro de Estado das Comunicações. 

§ 1° A execução de procedimentos operacionais necessários à desestatização poderá ser cometida, 
mediante contrato, a instituição financeira integrante da Administração Federal de notória experiência no 
assunto. 

§ 2° A remuneração da contratada será paga com parte do valor liquido apurado nas alienações. 

Art. 198. Na reestruturação e na desestatIzação poderão ser utilizados serviços especializados de 
terceiros, contratados mediante procedimento licitatório de rito próprio, nos termos seguintes: 

I - o Ministério das Comunicações manterá cadastro organizado por especialidade, aberto a empresas e 
instituições nacionais ou internacionais, de notória especialização na área de telecomunicações e na ~fiação e 
auditoria de empresas, no planejamento e execução de venda de bens e valores mobiliários e nas questões 
jurídicas relacionadas; 

II - para inscrição no cadastro, os Interessados deverão atender aos requisitos definidos pela Comissão 
Especial de Supervisão, com a aprovação do Ministro de Estado das Comunicações; 

III - poderão participar das licitações apenas os cadastrados, que serão convocados mediante cada, com a 
especificação dos serviços objeto do certame; 

IV - os convocados, isoladamente ou em consórcio, apresentarão suas propostas em trinta dias, contados 
da convocação; 

V - além de outros requisitos previstos na convocação, as propostas deverão conter o detalhamento dos 
serviços, a metodologia de execução, a Indicação do pessoal técnico a ser empregado e o preço pretendido; 
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re -a 
fl Ia 

do art. 8° da Lei 44 

(s) 
C> 

Lei. 

§ 1° Vencido o prazo referido no caput, a transferência de controle ou de concessão que resulte no 
controle, direto ou indireto, por um mesmo acionista ou grupo de acionistas, de concessionárias atuantes em 
áreas distintas do plano geral de outorgas, não poderá ser efetuada enquanto tal Impedimento for considerado, 
pela Agência, necessário ao cumprimento do plano. 

§ 2° A restrição à transferência da concessão não se aplica quando efetuada entre empresas atuantes em 
uma mesma área do plano geral de outorgas. 

Art. 203. Os preços de aquisição serão pagos exclusivamente em moeda corrente, admitido o 
parcelamento, nos termos do edital. 

Art. 204. Em até trinta dias após o encerramento de cada processo de desestatização, a Comissão 
Especial de Supervisão publicará relatório circunstanciado a respeito. 

Art. 205. Entre as obrigações da instituição financeira contratada para a execução de atos e procedimentos 
da desestatizaçâo, poderá ser incluído o fornecimento de assistência jurídica integral aos membros da Comissão 
Especial de Supervisão e aos demais responsáveis pela condução da desestatização, na hipótese de serem 
demandados pela prática de atos decorrentes do exercido de suas funções. 

Art. 206. Os administradores das empresas sujeitas à destEstalização são responsáveis pelo fornecimento, 
no prazo fixado pela Comissão Especial de Supervisão ou pela instituição financeira contratada, das informações 
necessárias à instrução dos respectivos processos. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 207. No prazo máximo de sessenta dias a cantar da publicação desta Lei, as atuais prestadoras do 
serviço telefónico lixo comutado destinado ao uso do público em geral, inclusive as referidas no art. 187 desta 
Lei, bem como do serviço dos troncos e suas conexões internacionais, deverão pleitear a celebração de contrato 
de concessão, que será efetivada em até vinte e quatro meses a contar da publicação desta Lei. 

§ 1' A concessão, cujo objeto será determinado em função do plano geral de outorgas, será Ieda a titulo 
gratuito, com termo final fixado para o dia 31 de dezembro de 2005, assegurado o direito á prorrogação única por 
vinte anos, a titulo oneroso, desde que observado o disposto no Titulo II do Livro III desta Lei. 

§ 2° A prestadora que não atender ao disposto no caput deste artigo aplicar-se-do as seguintes 
disposições: 

I - se concessionária continuará sujeita ao contrato de concessão atualmente em vigor, o qual não poderá 
ser transferido ou prorrogado; 

II - se não for concessionária, o seu direito à exploração do serviço extinguir-se-á em 31 de dezembro de 
1999. 

§ 3° Em relação aos demais serviços prestados pelas entidades a que se refere o caput, serão expedidas 
as respectivas autorizações ou, se lor o caso, concessões, observado o disposto neste artigo, no que couber, e 
no art. 208 desta Lei. 

Art. 208. As concessões das empresas prestadoras de serviço móvel celular abrangidas pelo art. 4° da Lei 
n° 9.295, de 19 de julho de 1996, serão outorgadas na forma e condições determinadas pelo referido artigo e seu 
parágrafo único. 

Art. 209. Ficam autorizadas as transferências de concessão, parciais ou totais, que forem necessárias para 
compatibilizar as áreas de atuação das atuais prestadoras com o plano geral de outorgas. 

Art. 210. As concessões, permissões e autorizações de serviço de telecomunicações e de uso de 
radiolreqüência e as respectivas licitações regem-se exclusivamente por esta Lei, a elas não se aplicando as 
Leis n° 8.666, de 21 de junho de 1993, n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, n° 9.074, de 7 de julho de 1995 e 
suas alterações. 

Art. 211. A outorgadgr ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens toa excluiria da jurisdição da 
Agência, permanecendo no bito de competências do Poder Executivo, devendo a Agência elaborar e manter 
os respectivos planos de distribuição de canais, levando em conta, inclusiva, os aspectos concernentes à 
evolução tecnológica. 

Parágrafo único. Caberá á Agência a fiscalização, quanto aos aspectos técnicos, das respectivas 
estações. 

Art. 212. O serviço de 1V a Cabo, inclusive quanto aos atos, condições e procedimentos de outorga, 
continuará regido pela Lei n° 8.977 de 6 de janeiro de 1995 ficando transferidas á Agência as competências 
atribuldas pela referida Lei ao Poder Executivo. 

Art. 213. Será livre a qualquer interessado a divulgação, por qualquer meio, de listas de assinantes do 
serviço telefónico fixo 	comutado destinado ao uso do público em geral. 

§ 1° Observado o disposto nos incisos VI e IX do art. 3° desta Lei, as prestadoras do serviço serão 
obrigadas a fornecer, em prazos e a preços razoáveis e de forma não discriminatória, a relação de seus 
assinantes a quem queira divulga-Ia. 

§ 2° E obrigatório e gratuito o bmecimento, pela prestadora, de listas telefônicas aos assinantes dos 
serviços, diretamente ou por meio de terceiros, nos termos em que dispuser a Agência. 

Art. 214. Na aplicação desta Lei, serão observadas as seguintes disposições: 

I - os regulamentos, normas e demais regras em vigor serão gradativamente substituldos por 
regulamentação a ser editada peta Agência, em cumprimento a esta Lei; 

II - enquanto não for editada a nova regulamentação, as COMBSSEN3S, permissões e autorizações 
continuarão regidas pelos atuais regulamentos, normas e regras .  jvide Decreto n°3.896, de 23.8.20011 

III - ato a edição da regulamentação decorrente desta Lei, continuarão regidos pela Lei n° 9.295, de 19 de 
julho de 1996 os serviços por ela disciplinados e os respectivos atos e procedimentos de outorga; 

- as concessões, permissões e autorizações feitas anteriormente a esta Lei, não reguladas no seu art. 
207, permanecerão válidas pelos prazos nelas previstos; 

V - com a aquiescência do interessado, poderá ser realizada a adaptação dos instrumentos de concessão, 
permissão e autorização a que se relerem os incisos III e IV deste artigo aos preceitos desta Lei; 

VI - a renovação ou prorrogação, quando prevista nos atos a que se referem os Incisos III e IV deste artigo, 
somente poderá ser feita quando tiver havido a adaptação prevista no Inciso anterior. 

Art. 215. Ficam revogados: 

1- a Lei n°4.117, de 27 de agosto de 1962, salvo quanto a matéria penal não tratada nesta Lei e quanto aos 
preceitos relativos à radiodifusão; 

II - a Lei n°. 6.874, de 3 de dezembro de 1980; 

III - a Lei n ° . 8.367, de 30 de dezembro de 1991; 

IV - os arts. 1°, 2°, 3°, 7°, 9°, 10,12 e 14, bem como o tapir! e os §§1:, e 4° 
19 de julho de 1996; 

V - o incisa Ido art. 16 da Lei n°8.029, de 12 de abril de 1990. 

Art. 216. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bradlia, 16 de julho de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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10/12/13 	 D2592 Folha 	 59, 
Proc.e 

leis Duarte R 	es 

Presidência da RepúblicaRF 11.207 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 2.592. DE 15 DE MAIO DE 1998. 

Aprova o Plano Geral de Metas para a Universalização do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime 
Público. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 9.472, de 16 de julho de 1997. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovado, na forrna do Anexo a este Decreto, o Plano Geral de Metas para a Universalização 
do Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime Público. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Luiz Carlos Mendonça de Barros 

ANEXO 

PLANO GERAL DE METAS PARA A UNIVERSALIZAÇÃO DO 

SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO PRESTADO NO REGIME PÚBLICO 

Capitulo I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1° Para efeito deste Plano, entende-se por universalização o direito de acesso de toda pessoa ou 
O instituição, independentemente de sua localização e condição sócio-econômica, ao Serviço Telefónico Fixo 

Comutado destinado ao uso do público em geral, prestado no regime público, conforme definição do prt. 1° do 
Plano Geral de Outorgas. aprovado Delo Decreto n° 2.534, de 2 de abril de 1998 bem como a utilização desse 
serviço de telecomunicações em serviços essenciais de interesse público, nos termos do art. 79 da Lei n° 9.472.  
de 16 de julho de 1997, e mediante o pagamento de tarifas estabelecidas na regulamentação especifica. 

Art. 2° Este Plano estabelece as metas para a progressiva universalização do Serviço Telefônico Fixo 
Comutado prestado no regime público, a serem cumpridas pelas Concessionárias do serviço, nos termos do art. 
80, da Lei n° 9.472, de 1997. 

§ 1° Todos os custos relacionados com o cumprimento das metas previstas neste plano serão suportados, 
exclusivamente, pelas Concessionárias por elas responsáveis, nos termos fixados nos respectivos contratos de 
concessão, observado o disposto no § 2° do art. 4°. 

§ 2° A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, em face de avanços tecnológicos e de 
necessidades de serviços pela sociedade, poderá propor a revisão do conjunto de metas que objetivam a 
universalização do serviço, observado o disposto nos contratos de concessão, bem como propor metas 
complementares ou antecipação de metas estabelecidas neste Plano, a serem cumpridas pelas prestadoras do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado, definindo, nestes casos, fontes para seu financiamento, nos termos do art. 81 
da Lei n°9.472. de 1997. 

§ 3° As metas apresentadas neste Plano serão detalhadas, por Concessionária, nos respecthos contratos 
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de concessão. Proc.re 
Fomo 

ur 
Art. 30  Para efeitos deste Plano são adotadas as definições constantes da regultirli~ R° 	

n 
'al 

zSá 
 

R F 	- as seguintes: 

I - Serviço Telefônico Fixo Comutado é o serviço de telecomunicações que, por meio da transmissão de 
voz e de outros sinais, destina-se à comunicação entre pontos fixos determinados, utilizando processos de 
telefonia; 

II - Telefone de Uso Público (TUP) é aquele que permite, a qualquer pessoa, utilizar, por meio de acesso 
de uso coletivo, o Serviço Telefônico Fixo Comutado, independentemente de assinatura ou inscrição junto à 
prestadora; 

III - Localidade é toda a parcela circunscrita do território nacional que possua um aglomerado permanente 
de habitantes, caracterizada por um conjunto de edificações, permanentes e adjacentes, formando uma área 
continuamente construída com arruamentos reconhecíveis, ou dispostas ao longo de uma via de comunicação, 
tais como Capital Federal, Capital Estadual, Cidade, Vila, Aglomerado Rural e Aldeia; 

IV - Estabelecimentos de Ensino Regular são os estabelecimentos de Educação Escolar, públicos ou 
privados, conforme disposto na Lei n°9.394, de 20 de dezembro de 1996' 

O V - Instituição de Saúde é toda a instituição, pública ou privada, que preste, no mínimo, assistência 
ambulatorial e seja atendida por, pelo menos, um profissional de saúde de nível superior; 

VI - Acessos Instalados são o conjunto formado pelo número total de acessos em serviço, inclusive os 
destinados ao uso coletivo, mais os acessos que, embora não ativados, disponham de todas as facilidades 
necessárias à entrada em serviço. 

Capítulo II 

Das Metas de Acessos IndMduais 

Art. 4° As Concessionárias do Serviço Telefônico Fixo Comutado deverão: 

I - ofertar, até o final dos anos de 1999, 2000 e 2001, por Unidade da Federação, as quantidades de 
Acessos Instalados constantes do Anexo I; 

II - implantar o Serviço Telefônico Fixo Comutado, com acessos individuais, conforme a seguir: 

O a) até 31 de dezembro de 2001, em todas as localidades com mais de mil habitantes; 

b) até 31 de dezembro de 2003, em todas as localidades com mais de seiscentos habitantes; 

c) até 31 de dezembro de 2005, em todas as localidades com mais de trezentos habitantes. 

III - atender às solicitações de acesso individual, nas localidades com Serviço Telefônico Fixo Comutado, 
nos seguintes prazos máximos: 

a) a partir de 31 de dezembro de 2001, em quatro semanas; 

b) a partir de 31 de dezembro de 2002, em três semanas; 

c) a partir de 31 de dezembro de 2003, em duas semanas; 

d) a partir de 31 de dezembro de 2004, em uma semana. 

§ 10  A Concessionária que, a qualquer tempo, até 31 de dezembro de 2001, demonstre estar atendendo a 
todas as solicitações de acesso individual, no prazo máximo estabelecido na alínea "a" do inciso III deste artigo, 
estará desobrigado das metas constantes dos seus respectivos contratos de concessão, correspondentes 
àquelas estabelecidos no inciso I deste artigo. 
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10/12/13 	 D2592 

§ 2° A ANATEL poderá, excepcionalmente, propor fontes adicionais de financia 3;4st 
‘ 

ia 
custos não recuperável pela exploração eficiente dos sertiços referentes às metas indica raQacanaa irPiltiMr: - 
"c" do inciso II deste artigo. 	 Isis Duarte R 

RF 1t207 
Art. 5° Em localidades com Serviço Telefônico Fixo Comutado, com acessos individuais, a Co 

deverá: 

I - dar prioridade às solicitações de acesso individual dos Estabelecimentos de Ensino Regular e das 
Instituições de Saúde; 

II - tomar possível a utilização gratuita do Serviço Telefônico Fixo Comutado para comunicação com 
serviços de emergência existentes para a localidade; 

III - tomar disponíveis acessos individuais para Estabelecimentos de Ensino Regular e Instituições de 
Saúde, objetivando permitir-lhes comunicação com redes de computadores, mediante utilização do próprio 
Serviço Telefônico Fixo Comutado ou da rede que lhe dá suporte. 

Parágrafo único. As obrigações previstas nos incisos I e III deste artigo deverão ser cumpridas, a partir de 
31 de dezembro de 1999, no prazo máximo de uma semana, após a solicitação da entidade. 

Art. 6° A partir de 31 de dezembro de 1999, em localidades com Serviço Telefônico Fixo Comutado, com 
, acessos individuais, a Concessionária deverá assegurar condições de acesso ao serviço para deficientes 

auditivos e da fala, que disponham da aparelhagem adequada à sua utilização, observando as seguintes 
disposições: 

I - tomar disponível centro de atendimento para intermediação da comunicação; 

II - atender às solicitações de acesso individual, nos seguintes prazos máximos: 

a) a partir de 31 de dezembro de 1999, em doze semanas; 

b) a partir de 31 de dezembro de 2000, em seis semanas; 

c) a partir de 31 de dezembro de 2001, em três semanas; 

d) a partir de 31 de dezembro de 2002, em duas semanas; 

e) a partir de 31 de dezembro de 2003, em uma semana. 

o 	 Capítulo III 

Das Metas de Acessos Coletivos 

Art. 7° Nas localidades com Serviço Telefónico Fixo Comutado com acessos individuais as 
Concessionárias deverão: 

I - ativar, até o final dos anos de 1999, 2000 e 2001, por Unidade da Federação, 

as quantidades de Telefones de Uso Público constantes do Anexo II; 

II - ativar, por Unidade da Federação, Telefones de Uso Público em quantidades que respeitem as 
condições a seguir: 

a) a partir de 31 de dezembro de 2003, a densidade de Telefones de Uso Público deverá ser igual ou 
superior a 7,5 TUP/1000 habitantes e a relação percentual de Telefones de Uso Público pelo total de Acessos 
Instalados, igual ou superior a dois vírgula cinco por cento; 

b) a partir de 31 de dezembro de 2005, a densidade de Telefones de Uso Público deverá ser igual ou 
superior a 8,0 "RJP/1000 habitantes e a relação percentual de Telefones de Uso Público pelo total de Acessos 
Instalados, igual ou superior a três por cento' Nide Decreto n° 4.769. de 2003) 

www.planalto.gov.bricch4L03/decretold2592.htm 
	 3f7 M

at
ér

ia
 P

L 
64

1/
20

06
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

99
1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 38



10/12113 	 D2592 	 Folha 
Parágrafo único. A ativação dos Telefones de Uso Público deverá ocorrer dif&Fnil 

localidade, inclusive nas áreas de urbanização precária, existam, distribuídos te 
uniforme, pelo menos três Telefones de Uso Público por grupo de mil habitantes. 	RF 11, 

Art. 8° Nas localidades com Serviço Telefônico Fixo Comutado com acessos individuais, 
deverá assegurar a disponibilidade de acesso a Telefone de Uso Público, nas seguintes distá 
qualquer ponto dentro dos limites da localidade: 

20 

.411KOWIC- 
i14,  - - .- *fruas 

61  donária 
a  as, de 

I - a partir de 31 de dezembro de 1999, oitocentos metros; 

II - a partir de 31 de dezembro de 2001, quinhentos metros; 

III - a partir de 31 de dezembro de 2003, trezentos metros. 

Parágrafo único. A partir de 31 de dezembro de 1999, do total de Telefones de Uso Público em serviço, em 
cada localidade, no mínimo cinqüenta por cento deverão estar instalados em locais acessíveis ao público vinte e 
quatro horas por dia, com capacidade de originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, 
sendo que, pelo menos, metade destes deverá, adicionalmente, ter capacidade de originar e receber chamadas 
de longa distância internacional. 

Art. 9° A Concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado na modalidade Local deverá, nas 
°localidades onde o serviço estiver disponível, ativar Telefones de Uso Público nos Estabelecimentos de Ensino 

Regular e em Instituições de Saúde, observados os critérios estabelecidos na regulamentação. 

Parágrafo único. As solicitações deverão ser atendidas nos seguintes prazos máximos: 

I - a partir de 31 de dezembro de 1999, em oito semanas; 

II - a partir de 31 de dezembro de 2000, em quatro semanas; 

III - a partir de 31 de dezembro de 2001, em duas semanas; 

IV - a partir de 31 de dezembro de 2003, em uma semana. 

Art. 10. A Concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado na modalidade Local deverá assegurar 
que, nas localidades onde o serviço estiver disponível, pelo menos dois por cento dos Telefones de Uso Público 
sejam adaptados para uso por deficientes auditivos e da fala e para os que utilizam cadeira de rodas, mediante 
solicitação dos interessados, observados os critérios estabelecidos na regulamentação, inclusive quanto à sua 

elocalização e destinação. 

Parágrafo único. As solicitações de que trata o caput deverão ser atendidas nos prazos máximos a 
seguir 

I - a partir de 31 de dezembro de 1999, em oito semanas; 

II - a partir de 31 de dezembro de 2000, em quatro semanas; 

III - a partir de 31 de dezembro de 2001, em duas semanas; 

IV - a partir de 31 de dezembro de 2003, em uma semana. 

Art. 11. Até 31 de dezembro de 1999, as localidades atendidas somente com acessos coletivos do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado deverão dispor de pelo menos um Telefone de Uso Público, instalado em local 
acessível vinte e quatro horas por dia e capaz de originar e receber chamadas de longa distância nacional e 
internacional. 

Art. 12. Cada localidade ainda não atendida pelo Serviço Telefônico Fixo Comutado deverá dispor de pelo 
menos um Telefone de Uso Público instalado em local acessível vinte e quatro horas por dia, com capacidade de 
originar e receber chamadas de longa distância 

nacional e internacional, observado o seguinte cronograma: 

whw.p4analto.9 ov.bricch,41 03/decreto/rosq,  htm 
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II - até 31 de dezembro de 2001, todas as localidades com mais de seiscentos habklantasL2 . if 

III - até 31 de dezembro de 2003, todas as localidades com mais de trezentos habitantes 	.41 

D2592 	 Folha 
I -até 31 de dezembro de 1999, todas as localidades com mais de mil habitantesf roo. 

i Is Duart 
ia 

QUOS 

IV - até 31 de dezembro de 2005, todas as localidades com mais de cem habitantes; 

§ 1° A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para localidade situada a distância 
geodésica igual ou inferior a trinta quilômetros de outra, atendida com Serviço Telefónico Fixo Comutado com 
acessos individuais, será da Concessionária do serviço na modalidade Local. 

§ 2° A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para localidade situada a distância 
geodésica superior a trinta quilômetros de outra, atendida com Seniiço Telefônico Fixo Comutado com acessos 
individuais, será da Concessionária de Longa Distância Nacional e Internacional, a quem incumbirá, ainda, o 
atendimento às populações situadas em regiões remotas ou de fronteira. 

ANEX01 

PLANO GERAL DE METAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO 

DO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO 

Acessos Instalados (mil) 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO ANO 

1999 2000 2001 

RORAIMA 42 46 49 

AMAPÁ 56 62 68 

ACRE 66 79 93 

AMAZONAS 237 284 336 

RONDÔNIA 178 214 253 

PARÁ 431 518 613 

TOCANTINS 75 90 105 

SERGIPE 131 158 186 

CEARÁ 695 731 756 

PARAÍBA 260 294 328 

BANIA 1.077 1.294 1.530 

RIO GRANDE DO NORTE 231 278 329 

PERNAMBUCO 625 745 874 

PIAU 190 227 268 

ALAGOAS 191 228 267 

MARANHÃO 256 308 364 

SÃO PAULO 8.167 9.598 11.098 

RIO DE JANEIRO 2.983 3.427 3.876 

wompianalto.govbr/cchil 03/decreto/d259 7   ftni 	 5/7 M
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MINAS GERAIS 2.706 3.056 P3Ç8a7n • .! 	4.  

ESPIRITO SANTO 436 511 is 	ua 
RF 	1 1 . 

te - 

. 

PARANÁ 1.572 1.787 2.000 
-4 

SANTA CATARINA 851 961 1.0677 

RIO GRANDE DO SUL 1.623 1.861 2.102 

DISTRITO FEDERAL 716 790 858 

GOIÁS 678 746 809 

MATO GROSSO 301 337 372 

MATO GROSSO DO SUL 326 370 

..1 

414 

TOTAL BRASIL 25.100 29.000 33.000 

10/12/13 

ANEX011 

PLANO GERAL DE METAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO 

DO SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO 

Telefones de Uso Público (mil) 

UNIDADE DA FEDERAÇÃO ANO 

1999 2000 2001 

RORAIMA 1,3 1,5 1,8 

AMAPÁ 1,6 1,9 2,2 

ACRE 1,7 2,1 2,6 

AMAZONAS 7,6 9,7 12,4 

RONDÔNIA 4,0 5,4 7,2 

PARÁ 13,6 18,6 25,5 

TOCANTINS 3,3 4,2 5,3 

SERGIPE 4,5 5,9 7,8 

CEARÁ 28,2 33,3 39,4 

PARAÍBA 10,5 13,3 16,8 

BANA 41,9 52,8 66,5 

RIO GRANDE DO NORTE 9,2 11,4 14,1 

PERNAMBUCO 36,1 41,0 46,6 

PIAU 7,8 10,2 13,3 

ALAGOAS 7,7 10,1 13,2 

MARANHÃO 10,1 14,5 20,9 

SÃO PAULO 217,5 242,9 271,3 
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RIO DE JANEIRO 84,6 92,5 .Pilbillnrin 

MINAS GERAIS 62,7 75,9 te94,1Dua 
RF 	11 2 

te ,a'. 	gues 
0 

ESPÍRITO SANTO 12,8 14,9 17,3 

PARANÁ 35,8 42,2 49,7 

SANTA CATARINA 20,1 23,9 

RIO GRANDE DO SUL 39,0 46,4 

DISTRITO FEDERAL 11,9 14,1 16,8 

GOIÁS 21,4 24,4 27,9 

MATO GROSSO 10,7 12,7 15,1 

MATO GROSSO DO SUL 7,6 fl 11,1 

TOTAL BRASIL 713,2 835,0 981,3 
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10/12/13 	 Decreto n° 7512 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 7.512. DE 30 DE JUNHO DE 2011. 

Aprova o Piam Geral de Metas para a Universalização do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regkne 
Público - PGMU, e dá artes providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei ri 2  9.472, de 16 de julho de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica aprovado, na bmia dos Anexos I, 1 e III a este Decreto, o Plano Geral de Metas para a 
Universalização cio Serviço Teietnico Fixo Comutado Prestado no Reme Púdico - PGMU. 

Art. 22  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL deverá adotar, até 31 de outubro de 2011, as 
medidas regulatórias necessárias para estabelecer padrões de qualidade para serviços de telecomunicações que 
suportam o acesso à Intemet em banda larga, definindo, entre outros, parâmetros de velocidade efetiva de 
conexão mínima e média, de disponibilidade do serviço, bem como regras de publicidade e transparência que 
permitam a aferição da qualidade percebida pelos usuários. 

Art. 32  A ANATEL deverá, para fins de ampliação do acesso às telecomunicações e em cumprimento ao 
art. A da Lei n2  9.472, de 1997,  licitar, até 30 de abril de 2012, a expedição de autorização de uso das subfaixas 
de radiofrequência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz, de modo a exigir dos vencedores 
contrapartidas na forma de atendimento a áreas rurais e regiões remotas, observados os seguintes princípios: 

I - ampliação progressiva da penetração de serviços de telecomunicações de NOZ e de telecomunicações 
de dados nas áreas rurais e nas regiões remotas, por meio de critérios de seleção, previstos em edital, da 
melhor proposta na licitação, baseados em menor preço dos planos de serviço ao consumidor final; 

II - atendimento para acesso à Internet em banda larga, de forma gratuita, em todas as escolas públicas 
rurais situadas na área de prestação do serviço, durante a totalidade do prazo de outorga, nas condições 
previstas em edital de licitação; 

III _ estabelecimento de obrigação de fornecer infraestrutura a baixo custo às prestadoras sujeitas às 
metas de acesso rural aprovadas por este Decreto, a preços fixados segundo metodologia estipulada em edital; e 

IV - compromissos de abrangência geográfica mínima de trinta quilômetros a partir de localidades 
atendidas com acessos individuais do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC. 

Art. 42  A ANATEL deverá licitar, até 30 de abril de 2012, a expedição de autorização de uso das 
subfaixas de radiofrequências de 2.500 MHz a 2.690 MHz para fins de ampliação de acesso às 
telecomunicações em banda larga móvel de alta velocidade, com tecnologia de quarta geração. 

Art. 52  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 62  Fica revogado o Decreto n2  4.769. de 27 de junho de 2003. 

Brasília, 30 de junho de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Paulo Bernardo Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.6.2011 - Edição extra e retificado em 7.7.2011  

ANEXO I 
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10/12113 	 Decreto rf 7512 	
11 c); 

PLANO GERAL DE METAS PARA A UNIVERSALIZAÇÁO DO SERVIÇO TELEFÔNICOT 
PRESTADO NO REGIME PÚBLICO - PGMU 	Proc.  

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Para efeitos deste Plano, entende-se por universalização o direito de acesso de toda pessoa ou 
instituição, independentemente de sua localização e condição socioeconômica, ao Serviço Telefônico Fixo 
Comutado - STFC, destinado ao uso do público em geral, prestado no regime público, conforme definição do 
Plano Geral de Outorgas de Sertiço de Telecomunicações Prestado no Regime Público - PGO, aprovado pelo 
Decreto rt2  6.654. de 20 de novembro de 2008 bem como a utilização desse serviço de telecomunicações em 
serviços essenciais de interesse público, nos termos do art. 79 da Lei n 2  9.472. de 16 de julho de 1997  
mediante o pagamento de tarifas estabelecidas na regulamentação específica. 

Art. 22  Este Plano estabelece as metas para a progressiva unkersalização do STFC prestado no regime 
público, a serem cumpridas pelas concessionárias do sertiço, nos termos do art. 80 da Lei no 9.472. de 1997. 

§ 12  Todos os custos relacionados com o cumprimento das metas previstas neste Plano serão 
suportados, exclusivamente, pelas concessionárias por elas responsáveis, nos termos fixados nos respectivos 

o contratos de concessão e neste Plano. 

§ 22  A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, em face de avanços tecnológicos e de 
necessidades de serviços pela sociedade, poderá propor a revisão do conjunto de metas que objetivam a 
universaliza* do serviço, observado o disposto nos contratos de concessão, bem como propor metas 
complementares ou antecipação de metas estabelecidas neste Plano, a serem cumpridas pelas prestadoras do 
STFC, definindo, nestes casos, fontes para seu financiamento, nos termos do art. 81 da Lei no 9.472, de 1997. 

Art. 32  Na contratação de serviços e na aquisição de equipamentos e materiais vinculados à execução 
das obrigações estabelecidas neste Plano será observada a preferência a bens e serviços oferecidos por 
empresas situadas no País e, entre eles, aqueles com tecnologia nacional, nos termos da regulamentação 
vigente. 

Art. 42  Para efeitos deste Plano são adotadas as definições constantes da regulamentação, em especial 
as seguintes: 

I - Acesso Coletivo: é aquele que permite o acesso de qualquer cidadão aos serviços de 
telecomunicações, independentemente de contrato de prestação de serviço ou inscrição junto à prestadora; 

O II- Acesso Indtidual Classe Especial - AICE: é aquele ofertado exclusivanente a Assinante de Baixa Retida que 
tem por finalidade a progressiva whersalização do acesso indMdualizad) do STFC por meio de condções especkas 
para sua oferta, utilização, apicação de taifas, forma de pagamento, tratamento das chamadas, qualidade e sua funçãp 
social; 

III - Aeródromo Público: é o aeródromo civil destinado ao tráfego de aeronaves em geral; 

IV - Aldeia Indígena: é a localidade habitada por indígenas, compreendida pelo conjunto de casas ou 
malocas, podendo ainda ser entendido como morada, que serve de habitação para o indígena e aloja diversas 
famílias; 

V - Área Rural: é a que está fora da Área de Tentação Básica - ATB, conforme regulamentação específica 
da Anatel; 

VI - Assentamentos de Trabalhadores Rurais: são áreas rurais ocupadas por trabalhadores rurais, 
conforme certificação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, nos termos da legislação 
especifica; 

• 	VII - Assinante de Baixa Renda: é o responsável pela unidade domiciliar inscrito no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal, criado pelo Decreto n2  6.135, de 26 de iunho de 2007, ou outro que o 
suceda; 

VIII - Backhaul: é a infraestrutura de rede de suporte do STFC para conexão em banda larga, interligando 

vmví.planalto.gov.bricchil 03/ Ato2011-2014/2011/Decreto/D7512.htm 	 218 
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as redes de acesso ao backbone da operadora;  Folha 
	

11 
Proc. n'a/Dra_ 

IX - Comunidades Remanescentes de Quilombos ou Quilombolas: são os grupo 
critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territelais lespot 
presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida; 

X- Cooperativa: é a sociedade de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de n 	a civil, não 
sujeita a falência, constituída para prestar serviços aos associados, nos termos da Lei n2 5.764 de 16 de 
dezembro de 1971 .  

XI - Estabelecimento de Ensino Regular é o estabelecimento de educação escolar, público ou privado, 
conforme disposto na Lei ri2  9.394. de 20 de dezembro de 199Q; 

XII - Estabelecimento de Segurança Pública: é aquele que compreende, dentre outros, postos policiais, 
secretarias de segurança pública, penitenciárias, unidades do corpo de bombeiros, unidades das guardas 
municipais e das polícias civil, militar e federal; 

XIII - Instituição de Saúde: é toda a instituição, pública ou privada, que preste, no mínimo, assistência 
ambulatorial, registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES do Ministério da Saúde; 

XIV - Localidade: é toda parcela circunscrita do território nacional que possua um aglomerado de 
^ habitantes caracterizado pela existência de domicílios permanentes e adjacentes, formando uma área 

continuamente construída com arruamento reconhecível ou disposta a uma via de comunicação, nos termos da 
regulamentação deste Plano. 

XV - Posto de Saúde: é a unidade destinada à prestação de assistência a uma determinada população, de 
forma programada ou não, por profissional de nível médio, com a presença intermitente ou não do profissional 
médico; 

XVI - Posto de Serviço Multifacilidades - PSM: é um conjunto de instalações de uso coletivo que oferte 
facilidades de telecomunicações do tipo acesso de voz, acesso à intemet, digitalização e transmissão de texto e 
imagem; 

XVII - Telefone de Uso Público -1UP: é aquele que permite a qualquer pessoa utilizar, por meio de acesso 
de uso coletivo, o STFC, independentemente de contrato de prestação de serviço ou inscrição junto à prestadora; 

XVIII - Unidade de Atendimento de Cooperativa - UAC: é aquela que atende efetivamente os associados de 
uma cooperativa, desenvolvendo atividades especificas, tais como unidades de armazenagem, embalagem, 
frigorificação, crédito e infraestrutura, entre outras; e 

XIX - Unidades de Conservação de Uso Sustentável: são aquelas cujo objetivo básico é compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais, cadastradas nos órgãos 
competentes. 

CAPITULO II 

DAS METAS DE ACESSOS INDIVIDUAIS 

Seção I 

Das Metas de Atendimento a Localidades 

Art. 52  Nas localidades com mais de trezentos habitantes, as concessionárias do STFC na modalidade 
Local devem implantar o STFC, com acessos individuais, nas classes residencial, não residencial e tronco. 

§ 1 2  As concessionárias devem atender às solicitações de acessos individuais, das classes residencial, 
não residencial e tronco, nas localidades de que trata o caput, no prazo máximo de sete dias, contado de sua 
solicitação. 

A 	§ 22  As concessionárias devem, no prazo de seis meses, a partir da data de publicação deste Plano, 
disponibilizar por todos os meios de atendimento, inclusive em seus sítios eletrônicos na intemet, forma de 
acompanhamento das solicitações pelos usuários. 

whw.planalto.g atbricchÁ 1_03/ Ato2011-2014/2011/Decreto/D7512htm 	 3/8 
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10/12/13 	 Decreto n° 7512 	
1-1 Folha 

Art. 62  A partir da data de publicação deste Plano, em localidades com STFC cpwjaaSugelb e  
as concessionárias devem: 

tale Duarte R. •r iI4r 
I- dar prioridade ás solicitações de acesso individual dos estabelecimentos de enati MOIO 	t 

de saúde, estabelecimentos de segurança pública, bibliotecas e museus públicos, órgãos.. Cr 
Executivo, Legislativo e Judiciário, órgãos do Ministério Público e órgãos de defesa do consumidor Arar - 

II - tomar disponíveis acessos individuais para estabelecimentos de ensino regular, instituições de saúde, 
estabelecimentos de segurança pública, bibliotecas e museus públicos, órgãos do Poder Judiciário e órgãos do 
Ministério Público, objetivando permitir-lhes a comunicação por meio de voz, de outros sinais e a conexão à 
intemet, mediante utilização do próprio STFC ou deste como suporte a acesso a outros serviços. 

Parágrafo único. As obrigações previstas nos incisos I e II devem ser atendidas no prazo máximo de sete 
dias, contado de sua solicitação. 

Art. 72  Nas localidades atendidas com acessos individuais do STFC, as concessionárias devem 
assegurar condições de acesso ao serviço para pessoas com deficiência, seja de locomoção, visual, auditiva ou 
de fala, que disponham da aparelhagem adequada à sua utilização, obsenando as seguintes disposições: 

I - tomar disponível centro de atendimento para intermediação da comunicação; e 

II - atender às solicitações de acesso individual no prazo máximo de sete dias, contado de sua CL °licitação. 

Seção II 

Das Metas de Acessos Individuais Classe Especial 

Art. 82  As concessionárias do STFC na modalidade Local, nas localidades que dispõem do STFC com 
acessos individuais, devem ofertar o AICE, atendendo às solicitações de instalação no prazo estabelecido no § 
1 2  do ad. 52  deste Plano, observados os termos da regulamentação, que deverá assegurar a viabilidade técnica e 
econômica da oferta. 

Seção III 

Das Metas de Acessos Individuais nas Áreas Rurais 

Art. 92  As concessionárias do STFC na modalidade Local devem ofertar o acesso individual na Área 
Rural, por meio de plano alternativo de oferta obrigatória de serviço, definido em regulamentação específica, que 
estabelecerá os prazos e metas de cobertura, abrangência e demais condições que assegurem a viabilidade 

Qécnica e econômica da oferta. 

§ 12  A regulamentação de que trata o caput deverá prever o atendimento progressivo, além de outras 
condições que assegurem, até 31 de dezembro de 2015, o atendimento às solicitações de acesso individual, 
referentes a domicílios rurais situados à distância geodésica igual ou inferior a trinta quilômetros dos limites da 
localidade sede municipal atendida com acessos individuais do STFC, sem prejuízo de expansões de cobertura 
no âmbito das revisões deste Plano. 

§ 22  A meta a que se refere o caput somente será exigível a partir da cobertura, pela prestadora detentora 
da respectiva outorga de autorização de uso de radiofrequência, da Área Rural a ser atendida por sistema de 
radiocomunicação operando nas subfaixas de radiofreqüência de 451 MHz a 458 MHz e de 461 MHz a 468 MHz. 

CAPITULO III 

DAS METAS DE ACESSOS COLETIVOS 

A 
	

Art. 10. A partir da data de publicação deste Plano, as concessionárias do STFC na modalidade Local 
devem ativar TUP em quantidade que assegure que a densidade, por Município, seja igual ou superior a 4,0 
TUP/1000 habitantes. 

§ 12  No cumprimento da obrigação de que trata o caput, as concessionárias devem observar os 
quantitativos populacionais de cada Município, conforme informado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 
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10/12/13 	 Decreto n° 7512 	 trolha 
	

211-S 
§ 22  As concessionárias devem implementar sistema de informação, acompffàfnffliefe 2gestid-ca‘a 

ocupação da planta de TUP, nos termos da regulamentação. 	
Is Is Duarte 	u es 
RE 1 1 .20 

§ 32  A ativação dos TUP deve ocorrer de forma que em toda a localidade existam 	os 
tenitodalmente de maneira uniforme, pelo menos três TUP por grupo de mil habitantes. 

§ 42  As atualizações do quantitativo de TUP, conforme densidade prevista no caput, 	m ocorrer no 
prazo de seis meses, a partir da divilgação, pelo IBGE, dos dados populacionais atualizados. 

§ 52  A densidade mínima de que trata o caput poderá ser alterada, considerando-se os resultados e 
informações advindos do acompanhamento e gestão da ocupação da planta de TUP, previstos neste artigo, 
sempre observada a realização de consulta pública para revisão deste Plano. 

Art. 11. Nas localidades atendidas com acesso individual do STFC, as concessionárias do STFC na 
modalidade Local deem assegurar a disponibilidade de acesso a 1UP, na distância geodésica máxima de 
trezentos metros, de qualquer ponto dentro dos limites da localidade. 

Art. 12. Do total de 111P instalados em cada localidade, no mínimo cinquenta por cento devem estar em 
locais acessíveis ao público, vinte e quatro horas por dia. 

Art. 13. Nas localidades atendidas com acesso individual do STFC, as concessionárias do STFC na 

Ømodalidade Local devem, mediante solicitação, ativar TUP nos estabelecimentos de ensino regular, instituições 
de saúde, estabelecimentos de segurança pública, bibliotecas e museus públicos, órgãos do Poder Judiciário, 
órgãos do Ministério Público e órgãos de defesa do consumidor, observados os critérios estabelecidos na 
regulamentação. 

Parágrafo único. O atendimento de que trata o caput deve ser efetivado no prazo máximo de sete dias, 
contado de sua solicitação. 

Art. 14. A partir da data de publicação deste Plano, nas bcalidades atendidas ccm acesso indVdual do STFC, as 
concessionárias do STFC na mcdalidade Local detem assegurar que, pelo menos, dois e meio por certo dos 1UP 
sejam adaptados para cada tipo de deficiência, seja auditiva, de fala e de locomoção, no prazo de sete das 
contado da sdidtação dos interessados, cbsenedos os critérbs estabelecidos na regulamentação, inclusive quanto à 
sua localização e destinacão. 

Parágrafo único. Todos os 11JP devem estar adaptados às pessoas com deficiência visual, nos termos da 
regulamentação. 

Art. 15. Todas as localidades com mais de cem habitantes devem dispor de pelo menos um TUP 

Q instalado em local acessível vinte e quatro horas por dia. 

§ 1 2  A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para localidade situada à distância 
geodésica igual ou inferior a trinta quilómetros de outra atendida com STFC com acesso individual, é das 
concessionárias do serviço na modalidade Local. 

§ 22  A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para localidade situada à distância 
geodésica superior a trinta quilômetros de outra atendida com S1FC com acesso individual, é da concessionária 
do serviço nas modalidades Longa Distância Nacional e Internacional. 

§ 32  Todas as localidades já atendidas somente com acesso coletivo do STFC devem dispor de pelo 
menos um TUP, instalado em local acessível vinte e quatro horas por dia. 

Art. 16. As concessionárias do STFC devem assegurar que sejam atendidos com TUP, instalado em local 
acessível vinte e quatro horas por dia, mediante solicitação dos respectivos órgãos competentes, os seguintes 
locais situados em área rural, até as quantidades constantes dos Anexos II e III, na forma da regulamentação da 
ANATEL: 

I - escolas públicas; 

II - postos de saúde públicos; 

III - comunidades remanescentes de qubmbos ou cuibmbolas, devidamente cerliicadas, 

www.panalto.g ov.bricchil 03/ Ato2011-2014/2011/Decreto/D7512htm 	 5/8 
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10112113 	 Decreto n° 7512 
Folha 

IV - populações tradicionais e extratitistas fixadas nas Unidades de Conservagybde 
geridas pelo Instituto Chico Mendes de Conseneção da Biodiversidade; 

islã Duarte 
V - assentamentos de trabalhadores rurais; 

VI - aldeias indígenas; 

VII - organizações militares das Forças Armadas; 

VIII - postos da Polícia Rodoviária Federal; e 

IX- aeródromos públicos. 

§ 1 2  A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para os locais situados à distância 
geodésica igual ou inferior a trinta quilômetros de uma localidade atendida com STFC com acesso individual, é 
das concessionárias do sertiço na modalidade Local, sendo a meta exigível em até noventa dias a partir da 
correspondente cobertura, pela prestadora detentora da respectiva outorga de autorização de uso de 
radiofrequência, por sistema de radiocomunicação operando nas subfaixas de radiofreqüência de 451 MHz a 458 
MHz e de 461 MHz a 468 MHz. 

§ 22  A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para locais situados à distância 

O
geodésica superior a trinta quilômetros de uma localidade atendida com STFC com acesso individual, é da 

„,concessionária do sertiço nas modalidades Longa Distância Nacional e Internacional, sendo a meta exigível a 
partir da publicação deste Plano. 

§ 32  O cumprimento da meta a que se refere o caput será exigível no percentual máximo anual de trinta 
por cento do quantitativo previsto nos Anexos II e III, devendo as solicitações de que tratam os §§ 1 2  e 22  ser 
atendidas em até noventa dias. 

§ 42  As quantidades constantes dos Anexos II e III serão alteradas pela ANATEL para adequá-las ao 
limite dos saldos disponíveis de que tratam os arts. 29 e 30 deste Plano, considerado modelo de custo de longo 
prazo. 

Art. 17. Todos os TUP instalados pelas concessionárias do STFC na modalidade Local devem ter a 
capacidade de originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional e intemacional. 

Parágrafo único. Todos os TUP instalados pela concessionária do STFC nas modalidades Longa 
Distância Nacional e Internacional devem ter a capacidade de originar e receber chamadas de longa distância 
nacional e internacional. 

O Art. 18. Os casos de sobreposição de instalação de TUP terão seus atendimentos definidos em 
regulamentação. 

Seção I 

Das Metas de Postos de Serviço Multifacilidades em Área Rural 

Art. 19. As concessionárias de STFC devam ativar um PSM para atender a cada UAC localizada em área 
rural, mediante solicitação do representante legal da cooperativa ou associação membro, nos termos do art. 6 2  
da Lei n2  5.764, de 1971, no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da solicitação. 

§ 12  A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para UAC situada à distância 
geodésica igual ou inferior a trinta quilômetros de localidade atendida com STFC com acesso individual, é da 
concessionária do serviço na modalidade Local. 

§ 22  A responsabilidade pelo cumprimento do disposto neste artigo, para UAC situada à distância 
geodésica superior a trinta quilômetros de localidade atendida com STFC com acesso individual, é da 
concessionária do serviço nas modalidades Longa Distância Nacional e Internacional. 

Art. 20. Cada PSM de UAC deve dispor de pelo menos um conjunto de instalações de uso coletivo que 
oferte, no mínimo, as seguintes facilidades: 

I - acesso de voz que cumpra todos os requisitos legais da prestação do STFC; 
www.planalto.gov.brkokil 03/ Ato2011-2014/2011/Decreto/D7512.htm 	 618 
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10/12/13 	 Decreto r? 7512 

II - acesso à Internet, com velocidade mínima de transmissão de 64 kbps; e 
Folha  Proc.  11,  EMS 

III - equipamentos que permitam a digitalização, impressão e envio de textos e im • uar z •WIgues 
RF 11 o Parágrafo único. Todas as facilidades devem estar acessíveis ao público em geral sete 

no mínimo oito horas por dia, buscando-se adequação do horário de funcionamento à realidade 

CAPÍTULO IV 

DAS METAS DE IMPLEMENTAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DE REDE DE 

SUPORTE DO STFC PARA CONEXÃO EM BANDA LARGA 

Art. 21. Nas sedes de município atendidas por força do Decreto n 2  6.424. de 4 de abril de 2008 a 
capacidade de Backhaul fixada até 31 de dezembro de 2010 deve ser mantida pela concessionária. 

Art. 22. As concessionárias do STFC na modalidade Local têm por obrigação disponibilizar o acesso à 
infraestrutura de Backhaul, nos termos da regulamentação aplicável, atendendo, preferencialmente, a 
implementação de políticas públicas para as telecomunicações. 

Art. 23. O valor máximo de uso da capacidade de Backhaul, ofertada pela concessionária para 
interligação de rede de acesso de prestadoras de serviços de telecomunicações ao Backbone, será 

Oestabelecida em ato específico da ANATEL. 

Art. 24. A oferta de Exploração Industrial de Linha Dedicada - EILD não se confunde com a 
comercialização da capacidade do Etackhaul e é regida por regulamentação específica editada pela ANATEL. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. As características técnicas e funcionais dos acessos coletivos são objeto de regulamentação 
especifica. 

Parágrafo único. Os acessos coletivos devem permitir o pagamento dos serviços por meio de cartão 
indutiso ou por outras formas de pagamento, observado o disposto na regulamentação. 

Art. 26. No cumprimento das disposições do presente Plano, as concessionárias devem observar a 
regulamentação vigente, especialmente quanto à utilização gratuita do STFC para comunicação com serviços 
públicos de emergência e à central de intermediação de comunicação telefônica a ser utilizada por pessoas com 
deficiência auditiva ou de fala. 

Art. 27. 	O Backhaul para atendimento dos compromissos de universalização qualifica-se, 
destacadamente, dentre os bens de infraestrutura e equipamentos de comutação e transmissão reversíveis à 
União e deve integrar a relação de bens reversíveis. 

Art. 28. As metas estabelecidas nos arts. 6 2, 72, 82, 11, 12, 13, e 14 deste Plano, Ànculadas à 
implementação do STFC com acesso individual, somente são exigíveis em localidades que possuam o 
quantitativo populacional fixado para o cumprimento da obrigação prevista no caput do art. 52  deste Plano. 

Parágrafo único. Para as disposições dos arts. 15, §§ 1 2  e 22, 16, §§ 12  e 22, e 19, §§ 1 2  e 22  deste 
Plano deverá ser observado se a localidade de referência possui atendimento com acesso individual devido ao 
cumprimento da obrigação prevista no caput do art. 52  deste Plano. 

Art. 29. O saldo a que se refere o §22  do art. 13 do Anexo ao Decreto n2  4.769. de 27 de iunho de 2003  
será utilizado em favor de obrigações de universalização, nos termos do art. 80 da Lei n 2  9.472. de 1997. 

Art. 30. O saldo decorrente das reduções de densidade de que trata o art. 10 deste Plano será utilizado 
em favor de obrigações de universalização, nos termos do art. 80 da Lei n 2  9.472. de 1997. 

Parágrafo único. Para a concessionária de STFC nas modalidades Longa Distância Nacional e 
Internacional será considerado o saldo resultante das localidades anteriormente de sua responsabilidade, as 
quais passaram a ser atendidas pelas concessionárias de STFC na modalidade Local. 

o 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃ 
1 7' Legislatura - São Paulo, 10 de Dezembro de 2 01 3 

34 	PROJETOS 
	

LEGISLAÇÃO 

kial 
	 - LEI N' 9 74 O, DE 1 5 /O 9/1 9 9 7 ( LEI 9 74 O / 9 7 ) 

a Versão para 1 

-ação da ALESP 

Legislativo 	1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n°9.740, de 15/09/1997 

D Tendo da Norma 	[a Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a instalação de telefones públicos nas unidades escolares da rede estadual de ensino. 
do Estado de 

o 
e Legislação 

em Destaque 

!guiam entadas 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 461/1996 -Paulo Kobayashi 
	

Enacutivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-1 16/09/97, p. 2 
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Execução Orçamentária 
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Deputados Estaduais 
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Código de Ética 
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 Proc. anta 

AP 
;sia Duart6 F'drigues 4  
RE 11.2. i 

A 

Lj 10/12/13 	 whw.al.sp.g ov.bdrepositoriolleg islacao/lei/1997/1ei-9740-15.09.1997.htrni 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 9.740, DE 15 DE SETEMBRO DE 1997 

(Projeto de lei n. 461/96, do deputado Paulo Kobayashi - PSDB) 

Dispõe sobre a instalação de telefones públicos nas unidades escolares da rede estadual 
de ensino 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
O 

 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.° - Fica o Poder Executivo Estadual, através da Secretaria de Estado da Educação, 
obrigado a instalar telefones públicos em todas as unidades escolares da Rede Estadual de 
Ensino. 
Artigo 2.° - O telefone público deve ser instalado no pátio da unidade escolar, em local de fácil 
acesso a todos os alunos do estabelecimento de ensino. 

• 	Artigo 3.° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 4.° - Esta lei entrará em vigor 90 dias após sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 15 de setembro de 1997. 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
Teresa Roserley Neubauer da Silva 

o Secretária da Educação 
Walter Feldman 

A 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de setembro de 1997. 

LEI N. 9340, DE 15 DE SETEMBRO DE 1997 

(Projeto de lei n. 461/96, do deputado Paulo Kobayashi - PSDB) 

Dispõe sobre a instalação de telefones públicos nas unidades escolares da rede estadual 
de ensino 

Retificação do D.O. de 16-9-97 
Onde se lê: Palácio dos Bandeirantes, 5 de setembro de 1997. 
Leia-se: Palácio dos Bandeirantes, 15 de setembro de 1997. 

www.al.sp.gov.br/repositoriolleg  islacao/164/1997Ael-9740-15.09.1997.htri 	 1/1 
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Base de dados : leqis 
Pesquisa : 14029  

Total de referências : 1  

leis Duarte 	, rIgues 
RE 11.20, 

LEI N0  14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto n°49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6° desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei n 0  15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 10  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV- informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contrações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 7 0  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 10  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2° Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPITULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de oficio e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 10  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e pendas. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPITULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10 Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2° A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3° A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIFtA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

A 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
64

1/
20

06
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
40

99
1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 57



Página 1 de 1 r-a  
Folha 
Proc. 

i 1515 Duart 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGRP3) 11.2 P All 

#4 

1/1 

legis- Lista 

Base de dados: Iegis 
Pesquisar: LEI13.199/2001 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

LEI No 13.199 30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da 
Ouvidoria Geral do Municipio nos locais que especifica, e da outras 
providencias. 

DOM 31/10/2001 p. 1 c. 1-2 
Projeto de Lei No 183/2001 (ver documento) 
Celso latene 
Decreto n°41.631/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Administraçao Direta - Administraçao Indireta - Afixaçao - Concessionar a 
- Ouvidoria Geral do Municipio - Permissionaria - Telefone 

[ Retorna  ] 
iAH vrs: 3.1.1  - BIREME 
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LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto n°40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 

4.1 	Art. 30  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 	 Página 1 de 

latia , 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (894970)0uarte Ro • r 
etfr 	ii.207— 

A 
1/1 

Titulo: LEI No 14.012 23106/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria o Disque-Informações para o Deficiente Visual, e dá outras 
providências. 

Publicação: DOC 24/06/2005 p. 1 c. 3 
Projeto: Projeto de Lei No 79/2005 (ver Annimentn) 

Autor(es): Jorge Borges 
Indexação: Criação - Curso - Pessoa portadora de deficiência visual - Disque 

Informações - Divulgação - Eventos - Publicidade - Rádio - Serviço 
telefônico 

(Retorna 1 

RH yrs: 3,1.1  - BIREM E 

b- ama 
Proc. c' 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.01212005 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 
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Folha 
Proc. n• J277:4W. 1 

'sie flua 
RF 1

rte 

LEI No 14.012, DE 23 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 0079/05, do Vereador Jorge Borges - PP) 

Cria o Disque-Informações para o Deficiente Visual, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11. de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Visual, serviço de 
atendimento para a divulgação dos cursos e eventos destinados aos portadores de 
deficiência visual do Município de São Paulo. 
Art. 20  O Executivo deverá zelar para que, através das rádios, os números das linhas 
telefônicas disponibilizadas para o Disque-Informações para Deficientes Visuais 
obtenha uma ampla publicidade junto aos portadores de deficiência visual. 
Art. 3° O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretária Municipal de Gestão 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
MARA CRISTINA GABRILLI, Secretária Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 	 Página 1 de lo 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SOk.ik i  
s_Duart 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.029/2005 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

folha 
Proc. n°D 

1/1 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
DOC 14/07/2005 p. 1 c. todas 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver dorumentn) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 60  desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no 
atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
Autenticação de cópia /art. 6 0 , par. único/ - Consumidor - Defesa - 

:3e .10.1rnaB1 IREmE  
iAH vrs 

Direito à informação - Direitos do consumidor - Direitos dos usuários - 
Munícipe - Pena disciplinar - Política Municipal de Defesa do Usuário de 
Serviços Públicos - Processo administrativo - Proteção - Qualidade - 
Reconhecimento de firma /art. 21, §2 0/ - Serviços públicos - Usuário 

E 
R  

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Indexação: 
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&fina 
:àroc. n°  

E 

¡sia Duart 
RF 11.2 

gues 

LEI N 0  14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1° As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art, 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1° O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 2° A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 4 0  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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Folha 
Proc. n• 

Isl. Duarte 
Lta 11.207 

✓  - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 50  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓  - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
especificas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓  - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 

UOS 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
99

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 64



CAPITULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e Informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 70, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (S 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.228/2006 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Indexação: 

LEI No 14.228 10/10/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com 
os principais serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
DOC 11/10/2006 p. 1 c, 1 
Projeto de Lei No 437/2005 (ver dorumentn) 
Russomano 
Decreto no 49,672/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Denúncia - Disque Idoso - Idoso - Telefone - Serviço telefônico 

[ Retorna 1 

IaH yrs: 3.1.1  - BIREME 

€ 11 
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LEI No 14.228, DE 10 DE OUTUBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 437/05, do Vereador Russomanno - PP) 
Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais 
serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Disque-Idoso, uma Central de Atendimento Telefônico, com as 
seguintes finalidades: 
I - prestar informações aos idosos sobre os principais serviços disponíveis no Município 
de São Paulo, encaminhando-os àquele adequado ao seu atendimento; 
II - receber denúncias da população referentes a idosos desaparecidos, em perigo, 
desmemoriados e em risco de vida, encaminhando-as ao órgão competente; 
III - auxiliar os idosos a se localizarem no Município de São Paulo. 
Art. 20  O serviço de que trata esta lei será disponibilizado através de linha telefônica 
de 3 (três) dígitos, de fácil memorização e específica para tal finalidade, sendo seu 
acesso gratuito e durante as 24 horas do dia. 
Art. 3 0  O recebimento de denúncias será efetuado sem qualquer identificação, com 
sigilo absoluto, apenas mediante o fornecimento de um número de protocolo, 
preservando integralmente o anonimato. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Duarte R 	ea Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGW 11.207 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.410/2011 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

legis- Lista 	 Página 1 de 1 

Folha 	 6 
Proc. n 	 / 

Titulo: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário 
de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Publicação: DOC 12/07/2011 p. 1, 3 c. 2-4, 1 
Projeto: Projeto de Lei No 495/2009 (ver dorumentn) 

Autor(es): Marco Aurelio Cunha 
Indexação: Administração Direta - Administração Indireta - Usuário - Qualidade - 

Atendimento - Serviços públicos - Servidor - Informação - Comitê de 
Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de São Paulo - Membros - 
Avaliação 

[ Retorna  ] 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 10  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 2 0  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 	 -í 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e d r 

opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionacf. à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPITULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os Interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPITULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 8 0  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer se 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimen 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas Instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPITULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPITULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS — COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cida 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle cços usuários 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓  - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPITULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓  - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPITULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de Idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para Impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓  - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 

U e S 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
99

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 74



rolha 
Proc. no  

o 

laia Duart 
RF 11 

Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (Sehlri15)°U. r 

igr Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.76412013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

lg u es 

LEI No 15.764 27/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das 
Secretarias Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba 
e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
DOC 28/05/2013 p. 1-32 c. todas 
Projeto de Lei No 237/2013 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Decreto no 54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver 
rinnimento) 
Decreto no 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga o art. 10 do Decreto no 29.663/1991.; (ver documento) 
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°47.897/2006.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.092/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 50.380/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 52.145/2011: (ver documento) 
Revoga os incisos I e lido art. 3 0 , o arts, 4 0  e 5°e os incisos III e IV do 
art. 70  do Decreto n°53.685/2013 • (ver dnrumenLp.) 
Revoga a Lei no 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (ver 
documento) 
Revoga a Lei no 13.165/2001.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.167/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.349/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.667/2008.; (ver documento) 
Revoga os arts. 1 0  ao 19 da Lei no 14.879/2009. (ver documento) 
- Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das 
atribuições das Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de 
Habitação - SEHAB, para as Subprefeituras, e dá providências correlatas; 
altera dispositivos dos Decretos n°32.329, de 23 de setembro de 1992, e 
no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 

Organização administrativa - Criação - Subprefeitura de Sapopemba - 
Gratificação Especial pela Prestação de Serviços de Controladoria - 
Servidor - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
Secretaria Municipal de Relações Governamentais - Secretaria Municipal 
de Licenciamento - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres - 
Controladoria Geral do Município - Reorganização - Coordenadoria de 
Inclusão Digital - Secretaria Municipal de Serviços - Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano - Secretaria Municipal de Habitação - 
Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas - Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - Cargo em comissão - 
Competência - Atribuição - Conselho Municipal de Igualdade Racial - 
Conselho Municipal dos Povos Indígenas /art. 23/ - Secretário Especial de 
Promoção da Igualdade Racial /art. 24/ - Coordenadoria de Assuntos da 
População Negra /art. 24/ - Conselho Participativo Municipal /art. 35/ - 
Conselho de Representantes /art. 35, §20/ - Secretário Especial de 
Relações Governamentais /art. 37/ - Supressão /art. 94/ - Secretário 
Especial de Licenciamento /art. 96/ - Secretário Especial de Políticas para 
as Mulheres /art. 116/ - Transferência - Corregedoria Geral do Municipio - 
Gabinete do Prefeito - Ouvidoria Geral do Município - Auditoria Geral - 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - 
Subsecretaria do Tesouro Municipal - Assessor Técnico - Denominação 
alterada - Assessor Técnico II - Assistente Técnico II - Assessor Técnico I 
- Secretário Especial da Controladoria Geral do Município /art. 147/ - 
Subprefeitura de Vila Prudente /art. 152/ - Coordenadoria de 
Conectividade e Convergência Digital - Coordenação de Praças 
Digitais /art. 164/ - Rede sem fio /art. 164/ - Gratuidade /art. 164/ - 
Praça pública /art. 164/ - Parque público /art. 164/ - Logradouro 
público /art. 164/ - Equipamento público /art. 164/ - Extinção - 
Departamento de Estatística e Produção de Informação - Departamento 
de Produção e Análise de Informação - Secretaria do Governo Municipal - 

1/1 
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Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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Proc. Assessoria de Assuntos Metropolitanos /art. 235/ - Quadro dos 
Profissionais da Administração - Secretário Adjunto - Chefe de Gabine - 
Controlador Adjunto - Subprefeito - Controlador Geral do Município - is ) * Duar 
Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão - Gabinete cRiF 11 • 
Secretário - Assistente II - Encarregado de Equipe II - Secretaria 
Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - Assessor Especial - 
Cargo de confiança - Conselho Municipal de Tributos - Conselheiro 
Julgador 

jAH vrs: 3.1.1  - BIREME 

19 u es 
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PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 

LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e Institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de Políticas para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TITULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 20  Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 30  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I - assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à 
promoção da igualdade racial; 
II - coordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção 
da Igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da promoção da igualdade racial; 
IV - articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da Igualdade racial; 
V - promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos Individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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IV - Divisão de Fortalecimento de Gestão; 
✓  - Divisão de Promoção da Ética. 

Subseção IV 
Da Corregedoria Geral do Município 

Art. 126. A Corregedoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Corregedor Geral; 
II - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
✓  - Subcorregedoria da Área de Ordenação Territorial. 

Subseção V 
Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 127. A Ouvidoria Geral do Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Ouvidor Geral; 
II - Divisão de Transparência Passiva; 
III - Divisão de Atendimento ao Público e Interlocução Social; 
IV - Divisão de Processamento das Demandas; 
✓  - Divisão de Relatórios e Estatística. 

Subseção VI 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 128. A Supervisão Geral de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira; 
III - Supervisão de Gestão de Pessoas; 
IV - Supervisão de Administração; 
✓  - Supervisão de Licitações e Contratos. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Controlador Geral 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 129. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Controlador Geral e ao Controlador Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Controlador Geral; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Controladoria 
Geral do Município; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da 
Controladoria Geral do Município; 
✓  - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do Município e exercer outras atribuições que lhe forem 
determinadas. 

Subseção II 
Da Assessoria de Produção de Informações e Inteligência 

Folha 
Proc. 	 11111 

leia Duarte 
RF 11.207 
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Art. 130. A Assessoria de Produção de Informações e Inteligência tem as seguintes 
atribuições: 
I - supervisionar a coleta de Informações estratégicas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades da Controladoria Geral do Município; 
II - promover intercâmbio contínuo, com outros órgãos, de informações 
estratégicas para a prevenção e o combate à corrupção; 
III - coordenar, no âmbito da Controladoria Geral do Município, as atividades que 
exijam ações integradas de inteligência; 
IV - manter intercâmbio com órgãos e entidades do poder público e instituições 
privadas, que realizem atividades de investigação e inteligência, visando à troca e 
ao cruzamento de informações estratégicas e à obtenção de conhecimento, 
necessários às atividades da Controladoria Geral do Município; 
V - prospectar tecnologias voltadas à integração e análise de dados, com vistas à 
produção de informação estratégica; 
VI - realizar análises, promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento de 
técnicas de investigação que permitam identificar ilicitudes praticadas por agentes 
públicos municipais; 
VII - executar atividades de pesquisa e investigação na área de inteligência, 
inclusive com emprego de técnicas operacionais, inspeções e análises com o 
objetivo de buscar e coletar dados que permitam produzir Informações estratégicas 
para subsidiar as atividades da Controladoria Geral do Município; 
VIII - acompanhar, por meio de sistemas de Informação, a evolução dos padrões 
das despesas públicas municipais. 

Subseção III 
Da Assessoria Técnica 

Art. 131. A Assessoria Técnica tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Controlador Geral; 
II - desenvolver estudos e atividades relacionados à área de atuação da 
Controladoria; 
III - prestar assessoria técnica ao Controlador Geral, ao Controlador Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete, e demais dirigentes da Controladoria Geral do Município; 
IV - operacionalizar a interface com outros órgãos municipais e de outras esferas 
administrativas, no âmbito de sua área de atuação; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas no âmbito de sua área de 
atuação. 

Subseção IV 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 132. A Assessoria Jurídica, no âmbito da Controladoria Geral do Município, tem 
as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Controladoria Geral do Município e da Administração, que devam ser submetidos ao 
Controlador Geral; 
II - analisar e propor soluções, de caráter jurídico, para os assuntos que lhe sejam 
cometidos pelo Controlador Geral; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas em consultas formuladas pelos órgãos 
da Controladoria Geral do Município; 
IV - instruir pedidos de informação encaminhados ao Controlador Geral do 
Município pelo Ministério Público, Tribunal de Contas do Município e Câmara 
Municipal; 
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✓  - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de S 
Paulo em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perant 
órgãos da Controladoria Geral do Município; 
VI - prestar assessoria e consultoria jurídica às demais unidades da Controladoria 
Geral do Município; 
VII - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do Município e exercer outras atribuições que lhe forem 
determinadas. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Subseção I 
Da Coordenadoria de Auditoria Interna 

Art. 133. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Auditorias do Poder 
Executivo Municipal; 
II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, quanto ao nível de 
execução das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento; 
III - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos municipais sob a 
responsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados; 
IV - realizar atividades de auditoria e fiscalização nos sistemas contábil, financeiro, 
orçamentário, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais; 
✓  - apurar, em articulação com a Corregedoria Geral do Município e com a 
Assessoria de Produção de Informações e Inteligência, os atos ou fatos inquinados 
de ilegalidade ou irregularidade, praticados por agentes públicos ou privados, na 
utilização de recursos públicos. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Promoção da Integridade 

Art. 134. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem as seguintes 
atribuições: 
I - promover o incremento da transparência pública; 
II - fomentar a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção; 
III - atuar para prevenir situações de conflito de interesses no desempenho de 
funções públicas; 
IV - contribuir para a promoção da ética e o fortalecimento da integridade das 
instituições públicas; 
✓  - propor parcerias com entes públicos e privados com vistas ao desenvolvimento 
de projetos de prevenção da corrupção; 
VI - promover projetos e ações de capacitação dos agentes públicos municipais em 
assuntos relacionados à boa governança dos recursos públicos. 

Subseção III 
Da Corregedoria Geral do Município 

Art. 135. A Corregedoria Geral do Município tem as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Municipal; 
II - analisar, em articulação com a Coordenadoria de Auditoria Interna e com a 
Assessoria de Produção de Informações e Inteligência, as representações e as 
denúncias que forem encaminhadas à Controladoria Geral do Município; 
III - acompanhar a evolução patrimonial dos agentes públicos do Poder Executivo 
Municipal, com exame sistemático das declarações de bens e renda, e observar a 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0656/2006 do Vereador Jorge Borges (PP) 
"Dispõe sobre a instalação de telefone público em locais que especifica, e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica determinada a instalação de telefone público em estabelecimentos 

comerciais de circulação aberta ao público, bem como em templos religiosos de 
qualquer culto, cuja lotação seja superior a 100 (cem) pessoas. 

Parágrafo único. Entende-se por templos religiosos de qualquer culto,as 	, 
edificações destinadas à celebração de quaisquer formas racionalmente possíveis de 
manifestação organizada de religiosidade. 

Art. 20  O estabelecimento comercial, bem como as entidades religiosas 
interessadas na instalação de telefone público deverão proceder com requerimento à 
Concessionária de Telefonia que presta serviço público no Município. 

Art. 3 0  O requerimento tratado no artigo anterior deverá estar instruído com 
documentos comprobatórios das atividades. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 

p10656-2006.doc.doc 
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Folha no 	-.4  g 	de 

Processo n"  ct - G4  ( é 

Carmen Crinnne N401avaztV 
RF. 11.197 - SGP-12 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
	 O PAULO 

16- 00425/2014 	
p10641-06 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0641/06. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Zelão, que visa criar o telefone 
público gratuito para a solicitação de serviços dos órgãos públicos e dá outras providências. 

O projeto pode prosperar, como segue demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

O Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria. 

Vale frisar, ademais, que, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao mérito, a propositura tem o objetivo de divulgar os serviços públicos oferecidos 
pelos órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, permitindo aos cidadãos o acesso 
às informações e, ademais, conferindo transparência à gestão dos recursos públicos. 

A esse respeito, importa destacar que a Constituição Federal, em seu artigo 5°, XXXIII, 
garante o direito à informação, nos seguintes termos: 

"Art. 5° 

o 	XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;" 

Acrescente-se, ainda, que o art. 37, da Cada Magna prevê a publicidade como princípio a 
ser seguido por qualquer dos Poderes das três esferas de governo, da seguinte forma: 

"Art. 37 A Administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência..." (destacamos). 

A nossa Lei Orgânica também, em seu artigo 2°, III, estabelece: 

17 - RELCOM 
17- 00432/2014 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.senov.br  
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p10641-06 

"Art. 2° A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

III - a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Também a Lei Orgânica ao cuidar da Administração Municipal, em atendimento ao princípio 
da publicidade e do direito à informação, traz a transparência como preceito a ser 
observado, no art. 81, nos seguintes termos; 

"Art. 81 A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios 
e diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do interesse 
público, descentralização, democratização, participação popular, 
transparência e valorização dos servidores públicos. 
Parágrafo único. Cabe ao Município promover a modernização da 
administracão pública, buscando assimilar as inovações tecnológicas com 
adequado recrutamento e desenvolvimento dos recursos humanos 
necessários." (grifo nosso). 

Expressa, ainda, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146, in verbis: 

"Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema 
municipal de informações sociais culturais, econômicas, financeiras, 
patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o Município, 
asseaurada sua ampla e periódica divulgação, e garantindo seu acesso 
aos munícipes (..)."(grifo nosso) 

A propositura objetiva facilitar o acesso à informação e encontra robusto amparo no 
ordenamento jurídico. Não bastasse, a doutrina corrobora o direito do cidadão - e o 
correspondente dever do Poder Público - de garantir o acesso à informação: 

"Completando tal direito fundamental, o art. 5°, XXXIII, estabelece que todos 
têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. (...)" (grifo nosso) 
(PEDRO LENZA, in Direito Constitucional Esquematizado, lla edição, São 
Paulo: Método, p. 711). 

O projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara para a sua 
aprovação, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so .00vbr 
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CONT LOPES 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO ESARO 
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Folha n° 	%.1 	de 

Processo no 01 - GLI ■  06 

Carmen Cristina Malavazz 
RF. 11.197 -SGP-12 

• CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

p10641-06 
A proposta ampara-se nos arts. 5°, XXXIII, 30, I, 37, caput, da Constituição Federal e arts. 
20 , III, 13, I, 37, "caput", e 81, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 	 • 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 	() 1 114  
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Ana Lúci .  
RF. 1( 

°holm kosa 
23 - SOP-12 

16- PAR 
16- 00825/2014 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

F oina n 	c)" 	clu 

Processo e 6 qi/s2dé, 

PL 641-2006 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 

O PROJETO DE LEI No 641/2006. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Vereador Zelão, que dispõe sobre a criação do telefone 

público gratuito para solicitação de informação e serviços a serem prestados por órgãos do 

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Nos termos da propositura, a iniciativa proporcionará atendimento aos munícipes de forma a 

disponibilizar informações e serviços àqueles que necessitarem. 

Na visão do nobre Autor, ao visar que se garanta a todos os cidadãos, sobretudo aqueles mais 

o 	necessitados, o acesso à informação gratuita nos termos apresentados, a iniciativa apresenta 

relevante interesse público. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE do projeto. 

Considerando o mérito de competência desta Comissão de Administração Pública, a iniciativa 

em tela é oportuna e somos favoráveis à sua aprovação.iTodavia, recomenda-se apresentação 

de substitutivo que altere o texto original do artigo 2°, a fim de tornar mais claro o sentido do 

texto. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO 

PROJETO DE LEI 641/2006 

"Dispõe sobre telefone público gratuito para 

solicitação de serviços dos órgãos públicos e dá 

outras providências. . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o telefone público gratuito para solicitação de informação e serviços a serem 

prestados por órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário aos cidadãos que deles 

necessitarem. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei e definirá os locais de instalação e 

funcionamento de maneira a facilitar o seu uso pelos cidadãos. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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MÁ 10 COV 

iwL 
"'í1  ITO 

Sala da Comissão de Administra 

/0'  NI CHAVES 

ETO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Pl. 641-2006 

Art. 40  A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

GILSON 	ETO 	 SOU ANTOS 

17- RELCOM 
17- 00844/2014 
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M
at

ér
ia

 P
L 

64
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
99

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 89
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Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

er. José Américo, em 	/ 
Presidente 

 

Senhor Presidente: 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 641/2006: 

1°) Quais os custos estimados com a implementação da propositura? 

2°) Quais as ações da Prefeitura Municipal, em execução ou em planejamento, 
que vêm ao encontro do pretendido pelo projeto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Tw ferreira 

SGM] ATL 

fim 

CANAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 18 de setembro de 2014. 

36- OF-SGP12 
36- 00364/2014 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 641/2006, de autoria do Vereador José Ferreira 

(Zelão), que dispõe sobre telefone público gratuito para solicitação de serviços dos 

órgãos públicos e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

c„.  

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jac,aref, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoecamara.so.dov.br  M
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São Paulo, 	de 	tf  e 2014. 
olha n° 

N° 	 de 
a) 	  

Denillo Nu es de Silva 
R 11.313 

DOCREC 
988/2014 

GABINETE DO PREFEITO 

Á 1 „C. no 56ilm -c-,  
Ref.: OF. SGP-12 n° 00364/2014 

'Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 641/06, de autoria do Vereador José 

Ferreira dos Santos, que dispõe sobre o telefone público gratuito para solicitação 

ide serviços dos órgãos públicos, encaminho a essa Presidência, por cópia, os 

elementos fornecidos pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Gestão e pela Secretaria Executiva de Comunicação. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Áo 

Excelentíssimo Senhor 

,JOSÉ AMÉRICO DIAS 

'Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

9V:MTÁ GS/drs 
p 641-06 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Do Processo n° 2014-0.272.024-0 	 Folha de informação n° 4  
em el-4 / 't / 2014(a) 

Debora Maria Nfilushap n Coc, IS' c 
R F.: 3067961 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	Assiletente AdtrainiStretive 
COCLAN§$51PLA 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 641/06 de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos 
— Zelão, que dispõe sobre telefone público gratuito para solicitação de 
serviços dos órgãos públicos. Pedido de subsídios da Comissão de 
Finanças e Orçamento. 

SECOM/Chefia de Gabinete 
Senhor Chefe de Gabinete, 

Retomamos o presente para justificativa conforme manifestação em fl. 08. 

(I) Se o projeto de lei estabelece com clareza e precisão os elementos necessários 

à compreensão, sistematização e implantação da medida a ser instituída; 

O projeto de lei não deixa claro o objeto da medida a ser instituída. O art. 10  trata da 

criação do "telefone público gratuito" para a solicitação de informação e serviços a serem 

prestados por órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário. O art. 2° afirma que o 

Poder Executivo definirá os locais de instalação e funcionamento, mas não esclarece o que 

seriam os "telefones públicos gratuitos", tampouco seu funcionamento. 

(II) Quais canais de comunicação podem ser utilizados pelo munícipe para obter 

informações e solicitar serviços afetos à competência dos órgãos públicos 

municipais, indicando se o acesso é gratuito; 

A PMSP oferece diversos canais de comunicação, todos gratuitos, por meio dos quais o 

munícipe pode obter informações e solicitar serviços afetos à competência dos órgãos 

públicos municipais. São eles: i) a Central Telefônica 156, que pode ser acessada 

gratuitamente através de telefone fixo e celular; ii) as 32 Praças de Atendimento nas 32 

Subprefeituras, que oferece atendimento presencial ao munícipe; iü) as Praças de 

Atendimenfd &Secretaria Municipal de Finarias, da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão e da Secretaria de Negócios Jurídicos, que também 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

oferecem atendimento presencial e iv) o SAC Online, que pode ser acessado através do 

Portal da Prefeitura. 

(III) Se haveria demanda para a utilização do "telefone público gratuito" objeto de 

proposta. 

Atualmente, o principal canal de comunicação do munícipe com a PMSP é a Central 

Telefônica 156, que registra em média 700 mil atendimentos mensais. Este canal é de fácil 

acesso à população paulistana, através de telefone fixo e telefone celular, hoje utilizado 

por grande parte da população paulistana. Além disso, está disponível 24h durante todos 

os dias do ano. Já as Praças de Atendimento das Subprefeituras atendem em média 3 

milhões de munícipes ao ano, de segunda à sexta-feira, das 8h00 às 18h00. 

São Paulo, de Novembro de 2014. 

C 

Ana Waksberg duerrini 
Coordenadora de Atendimento ao Cidadão e Inovação em Serviços Públicos 

SEMPLA CACISP 

AWG/dmc Me ~Oba% 
elliOniO1 

IV; 747 .438-90 

GROP $04"14$ 

RF. 812.396.9 
Assistente Técnico 1 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha de informaç 

Do Processo n° 2014-0.272.024-2 	em 6/1112014 	(a) 

20 

lido da Silva 

Assi tente Técnico 1 

INTERÉSSADO Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO : Projeto de Lei no 641/06 de autoria do Vereador José Ferreira dos 

Santos — Zelo, que dispõe sobre telefone público gratuito para 

solicitação de serviços dos órgãos públicos. Pedido de subsídios da 

Comissão de Finanças e Orçamento. 
• 

• 

SIMPROC 60 11 20 030 

SGNUATL 
Senhora Chefe, 

Retornamos o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Sra. Coordenadora de 
Atendimento ao Cidadão e Inovação em Serviços Públicos, da SEMPLA (fl. 19), em atenção -' 
a solicitação constante de fl. 17. 

São Paulo, 6 de novembro de 2014 

LWJY 
Adolp o S rma 
Chefe de Gabine e 
Secretaria Executiva de Comunicação 

AS/icmi 
SIMPROC 60.11.40.010 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação n° 	 

Do Processo n° 2014-0.272.024-2 	em  ) 24 	/  2014. (a) 	 Pltif* 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 	 Danillo u 
RF. 

Assunto: 	Projeto de Lei no 641/06, de autoria do Vereador 

da Silva 
13 

osé 

Ferreira dos Santos — Zelão, que dispõe sobre te fone 

público gratuito para solicitação de serviços dos órgãos 

públicos. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças e 

Orçamento. 

SEMPLA 	( 60 13 00 020 ) 

Senhor Chefe de Gabinete 

A Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão e 

Inovação em Serviços Públicos — CACISP, conforme solicitação de SECOM 

constante de fl. 18, apresentou as informações acostadas à fl. 19 em resposta 

às indagações formuladas à fl. 08. 

Entretanto, à vista da necessidade de atendimento 

ao pedido de subsídios em epígrafe, encaminho o presente a Vossa Senhoria a 

fim de que essa Pasta, em complementação, manifeste-se conclusivamente 

sobre a propositura e forneça também os esclarecimentos requeridos pela 

Comissão de Finanças e Orçamento à fl. 3. 

Por se tratar de matéria com prazo legal para 

resposta, é necessária a devolução dos autos a esta Assessoria até o próximo 

28 de novembro. 

São Paulo, 1-3 de novembro de 2014. 

GGSM/MTGS/drs 
SEMPLA PL 841-08 

G anil•Comes a ilva Marques - 
Assessor Especial - Substituto 

Gabinete do Prefeito 04, e rEBIDO 
SGWATL-CHEFIA 1 1.9  — 
OAB/SP 110.262 
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a) 
Denillo 

RF. 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Do Processo n° 2014-0.272.042-2 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Folha de informação n° a:")  

M109011  

W.MAIngS 
• 634  

em 18/11/2014(a 	se  

ASSUNTO: 	PL 641/06 que dispõe sobre telefone público gratuito para solicitação de 
serviços dos órgão públicos 

SEMPLA/CACISP 
Senhora Coordenadora 

Encaminhamos o presente para conhecimento e providências cabíveis. 

São Paulo, 18 de novembro de 2014 

Felipe eixeira Gonçalves 
Assessor Especial 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão — SEMPLA 

FrGiaflb 

Viaduto do Chá, 15 — 9° andar — Centro — São Paulo — SP CEP 01002-020 Fone (11) 3113.8000 M
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rio roc. 

PREFEITURA DE 	
Danino 

R F 1-511d3a Sn"  

SA0 PAULO 

Do Processo n° 2014-0.272.024-0 	 Folha de informação n° k3  
em O /1D, / 2014(a) .'t' 

André Schilnagel Avrichir 
RF. 811.344-1 

CACISP / 	PLA 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 641/06 de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos 

— Zelão, que dispõe sobre telefone público gratuito para solicitação de 
serviços dos órgãos públicos. 

SEMPLA/GAB 
Senhor Assessor Especial, 

Retomamos o presente para justificativa conforme manifestação em fl. 03 e fl. 21. 

(11) Quais os custos para a implantação do Projeto? 

Conforme exposto à fl. 19, o projeto de lei não deixa claro o objeto da medida a ser 
instituída. O art. 2° afirma que o Poder Executivo definirá os locais de instalação e 
funcionamento, mas não esclarece o que seriam os "telefones públicos gratuitos", 
tampouco seu funcionamento. 

O custo atual do telefone 156— gratuito e de fácil acesso à população — é de 
aproximadamente R$ 4 milhões mensais. 

(H) Quais as ações da Prefeitura, em execução ou em planejamento, que vem ao 
encontro do pretendido? 

A PMSP fornece diversos canais de atendimento ao munícipe, todos gratuitos: a 
Central Telefônica 156, as 32 Praças de Atendimento nas Subprefeituras, as Praças a 
Secretaria Municipal de Finanças, da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Secretaria de Negócios Jurídicos, e o SAC Online (Sistema 
de Atendimento ao Cidadão), que pode ser acessado através do Portal da Prefeitura. 

Em conformidade com a meta 108 do Programa de Metas 2013-2016, está em curso o 
processo licitatório para a contratação de serviços especializados necessários à 
operação, modernização, ampliação e gestão continuada da Central de Atendimento 
156. 

Já o novo SAC — sistema para gestão interna das solicitações, com interfaces com o 
156 e com web e aplicativos móveis — será desenvolvido no novo Laboratório de 
Inovações da Prodam. O SAC será feito em software livre e código aberto e será 
construído com consultas aos usuários e comunidade de desenvolvedores. 
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(f 
11.-t 

André Schifnagel Avnchlr 
RF. 811.344-1 

CACISP I SEMPLA 

Finalmente, em paralelo ao processo de desenvolvimento do novo SAC, a PMSP irá 
disponibilizar nos próximos meses a primeira versão do Portal de Serviços 156, que 
conterá os serviços mais demandados pelos munícipes. Funcionará nas versões atuai 
dos browsers de mercado e fará as integrações necessárias com o SAC atual. 

(III) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Mte ao exposto nos itens 1 e 2, esta Coordenadoria entende não serem necessários 
novos canais de atendimento e comunicação com o munícipe, já que estão disponíveis 
canais telefônico, presencial e online, gratuitos e amplamente acessíveis. A CACISP 
tampouco tem os insumos necessários — definição clara sobre o objeto da medida — 
para precificar a implantação do Projeto. 

São Paulo, -7,  de Dezembro de 2014. 

- 
Ana Waksbergf  Guerrini 

RF. 747.436-9 
Coordenadora de Atendimento ao Cidadão e Inovação em Serviços Públicos 

SEMPLA / CACISP 

AWG/asa 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

M
at

ér
ia

 P
L 

64
1/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

40
99

1.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 12:09:52.

 fls. 102



Folha de Informação n° 
Apareada F L 

Asses601-  TécrucJa 

FkF .7904)79-6 

em 05/12/2014 (a) 	 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 

Do Processo n° 2014-0272.0244 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei n° 641/06 que dispõe sobre telefone público gratuito para 
solicitação de serviços dos órgãos públicos 

SGM/ATL 
Senhor Assessor Especial - Substituto 

Retornamos o presente com as informações prestadas pela 
Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão e Inovação em Serviços Públicos, desta 
pasta, para apreciação e o que mais couber. 

São Paulo, 05 de dezembro de 2014 

Felipe mira Gonçalves 
Chefe de Gabinete - Substituto 

Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão SEMPLA 

FTG/aflb 

á DEZ Zül 

Viaduto do Chá, 15 — 9° andar — Centro — São Paulo — SP CEP 01002 
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